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ESTATUTO DOS FUNCIONARIOS PÚBLICOS DO

MUNIClpJO DE BAYEUX
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o PREFEITO DO MUNICfplO DE BAYEUX, ESTADO DA PARAfSA,FACO SA-
BeR Qlm O PODER I.EGISLATlVO DECRETA E EU SANCIONO A SeGUINTE LEI;

r rnn,o I

CAPrTULO ONICO
P15poslcõ •• Preliminares

Art. 1°, _ Esta lei reaula o provi.ento e a vocãnch cios ca r-
ao, públicos. os direitos e as vantoeens. os deveres e as re spons ab í !i-
dade. dos {unclonlÍrios público. civí. do HUJlic1J'io.

Arto 20• - Para efoito de s te Estatu'to:
I _ Funcioniirio público. a pessoa leg.hente investido •• ca r-

BO público.
11 _ Carao públlc •• o conjunto cle .cribuicões e rcsponsobiU -

dades co.etid3S Il UIiIl de r er c

tátio.

t", ~C!rvidor vinculado ao regi.e- estA tu .•

111- Clas se ii o conjunto de ,orBos de idênticas Iltribuiçõe. ••
responubil idlOd".;

lV - (;otegorb fundo'.1 • o conjunto de classes d •••••• n81U-
re;a funciona) 4) hiorllrquizad8$ 5ciundo os níveis de Dtribuições e Tes-
pon.abil idades;

v' _ Classe slnaul~r é o conjunto d. corgos, idêntico. atri-
buiçõ es o rcsponsnbll1clodes. isoladas que nio intesram coteaoTia rund~
nali

VI _ Grupo ocupodonal é o conjunto de catogorlo. funcionais $~

gundo o conelaçõo c afinidade envre AS atlv.i,.dqdes do cada uma, a natu::
rua de trabalho e 8rou de conhecimento necessirio ao desempenho da.
atribuições que lhe são inerentes;

VII- lotação é o númHo de cargo. e cl.asses singulares integra!!
tes de cado grupo ocupac í ens t , distrl buldo por Departamento, fixado em
decreto.

Art. 3°. _ Os vencimentos de cargos públicos obedecerão a ,ní-
veis fixados em lei, consideradas o. otrlbuiçõt!s • responubilidados de
cada um, e spec í Hc ados em regulamontos.

Art. 40• _ Os cargos públicos siio acessíveis a todos os b. ~si -
re í res , obedecidas os exigôndns e s tnbe Iec Idas em lei.

Ar t.. 5°. II vedndo n pre tnc âc do serviço gratúites.

Tfl'UI.O J I
Iles cargos e du Funcó" GrAtificado

..ft1.,~~."
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CAPfTULOI
Dos Cargo.
SEÇAOI

Disposicões Preli~inare~

Art. 6°. - O. Car,05 podem ler de provimento efetivo ou de pro -
vimento em comissão.

S 10• - Os c.rgos de provimento efetivo .e dispõem om éa •••••
sinaulares de categorias funcionais;

S 2°. - Os c.rgos de provimento e. comissão comproend.m:
I - Os de direçio e Asses.or •• ento Superiores;
11- O. de direção e Asseosora.ento Intenoediário ••

Art. 7°. Carao de nível Suporior é aquele que, para o seu provi-
",cnto se exige diploma d. Curlo Superior de Graduação ou equivalente.

Art. S". - Car,o d. nível lIIédio é aquele cujo provilllento exija
diploma ou certificado d. conclusão de curso de 20• grau ou equivalente.

Art. 9°. _ Nos casos dos artiJos 70•e so. será exigido a corre-
lação entre a. atribuições de cargo e os conhecilllentos específicos d. h~
billtaçio profissionul.

Art. 10. - Cada grupo ocupacionul abrangendo várias atividades

çompreenderã:
1 .. Os car.os de direção e 8.5SeSSOramento supe r íor es , diTetaaen ...

te. subordinados ao Chefe 'de Poder Executivo. cujo prov íaent e deva ser
reaido pelo critério de confiahca e que tenha atividade. de planej •••••nto
ori.entação, coordenação e controle, com \ristes ã fonulação de programas
dil:.etrizes e normas. paTa • administração municipal.

11. - Os cargos de di recãe e aSSUSOTemento intermediários. rcpr!
sentados pela che fia e unidodes do .~gundo e terceiro escalões hierárqu!
eos , pertencentes às atividades meios e cujo prov.imento deva ser rogido
pelo critério de confiança.

Art. 11. - Os cargos de provimento em comissão serão pr.enchidos
por s erv í dore s da ~r.f.ituTa ou postos ã sua disposição, por livre esee-
lha e nomoação do Chote do Podor Executivo MUDicipal. desde que sati'fa-
çam os requisitos provistos em l_i e nas especificações dos resp.ctivos
grupos.

Ar.t. 12. - S.l vo os eaaes de aposentadoria por inva lide., é pe r- l

rnitldo ao fundonlÍrio aposontudo exercer curgos de provimento .m comLs _ /,
sjio , desdo que sOja julgndo apto em inspe~iio do saúde que precoderá a,

, l'OSSO.
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CAP!rULO11
DA PUNeM GRATIFICAM

Art. 13. - As funções Jratific.du lerio cometidas aos funcioná_
riol lIIunicipa ia •. Iendó-lh., atribuídos vantagens aces sória. ao vone1o.en_
to. coa b••• em nívol próprio.

• Gnice - As funções ,ratificadas terão sous titulares escolhi-,
dos e desi,n.des pelo Chefe do Poder &xeeutlvo Municipal. dentre os seus
servidores •

Art. H. - O d••••• p.nho da funs;io ,ntifleada lerá atribuído ao
funcionário. aediante ato expresso.

Art. 15 - O exercício de funçio JTltlfieada fica •• apro condici!!
nado ao interesse e conveniêncJa da ad,llinhtração.

Art. 16 - E vedado o ex.rcício d_ função ,rotUicada por funcio-
nário aposentado.

TfTULO 111
Do Provilllento e d" V.cincia
cAPfrULO J

Do Provi •••nto

Art. 11 _. li. caraos púb llco. serão p,:ovides por:
1 .• nomeação;
11 - pro,ressio funcional;
111- a.conção funcional;
IV - transferêQcia
V - r.in~e,raçjjo;
VI - aproveitamento;
Vll- subSt.ltuição;
VI1I-revcrsãoj
IX - readaptação.

Art. 18. - O ato de provimento deverá indicar a exütência de v!.
ia, • vi.ta do. quantitativos fixado. por noc1'oto.

Art. 19, - Nóo havendo candidato habilitodo ao ccncur so , os caf-
1I0S poderão ser providos por oto do Chefe do Podor llxocutivo, em carát.r
t •••porário, pelo pr •• o máximo de 2(doh) anos, considorundo_se cntiio,fi!!
do o prOVimento c v;dado novo preenchi •• nto som concurso.

(
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SEÇÃO I

Da !'Iomeação
SUBSEC~O I

Disposições gerais

Art. 20. - A nomeação serã feita:
I _Em caráter efetivO, quando se tl'at8T de c&rioS de classe úni

ca ou de cargo de classe inicial de série de classe;
11- Em co~is.ão,qu.ndo se tratar d•. cargo que em virtude de lei,

.l5,sill deva ser provido;
'. 111 _ EII substituicão, no imped.ímento temporúrio do ocupante

cargo ef.~ivo ou em comissão.

de

ATt. 21. _ A nomeação c. coróteT efetivo para cargo público, de-

pendeTá de habi~iUçlo ou de prova" e títulos.

Art. 22. _ Será considerada .0. efeito a nomeação, .e por ~to ou
0_155io de que for 'respons.ãvel o nomeado, o posse não se verific8T no "1"!

&0 para e ••• fia fixado.

~ Art. 23. _ NÃo poderá s~r n01lleado para cargo público Municipal
aquele que houver sido condonado por furto, roubo, abuSO de confianc8l

f
l!

lênc.ia fl'8udulenta, falsidade ou c.rime cometido eonere Q udministl'll-

çio pública ou defesa nacional.

.'

SUBSECÂO 11
Do Concurso

Art. 24. _ A primei ra investidura em cargo depende de aprovação
em concuTsb público de provas ou de provas de títulos, salvo os casos i~
dicados em lei.

Art. 2S ... A aprovação em concurso nõo c r í a direito ã nomeaçiio.t
maS esta, quando st der, respeitará a ordem de classificação dos cundida

tos habili todos. • -
i 10• _ Terá preferência paTa a nomeação, em casos de empate na

é1usificação,o candidato já pertencente ac serviço público municipal,e.

havendo mais de um com este requisito, o moi. antigo.

Art. 26 _ A realização dos concursos paro provimento efetivo de
caTi

o
espocialhado como class •• ingular ou inicial de série do C18,.e.

anã centrolhada em órgão pTóprio, solvo as exceções estabolecidtls em

lei.

-e-

Art. 27 _ ReguIPmento próprlo exped i do por decreto, disciplinará
os requisitos para Ins c r í cêe s , o processo de realização, o praz o de vali
dade , 05 e e í t.ér í o s do clnssificaciio, 05 rCCUTSOS e a homologação do, COE.

cursos.

Arto 28. _Ressalvados os casos.em que 10i espedfica dispuser
cont rfi r í o , é fixada em 50 anos a Idade limite para inscrição em concur
so de candidato ã investidura em cargo público·municipal.

julgor
çÃo da
çâo ,

Art. 29. - Os concursos se rio
oportuno e terão validade d.
ho.ologaçiio, prorrogável por I

Tealhados quando a administração
(dois) anos, a cont ar da publica -
(UDl) ano, a critério da ad ••inlstra

Art. 30. _ Não será aberto concurso para pr eenchi •• nto de cargo
público, enquanto heuve r em di&ponlbll idade, funcionário de i8ual cuteS9.

no li de ctlrgo a ser pro\'ido.

suasecso rrr
Da Po","e

Posse é o ato que completa a investlduT' tUII cargoArt. 31.
público.

S Onico _ Não haverá pos s e nos ca.os de promoção. acesso, rein-
tegração • designação para função irnlficada.

Art. 32. _ S.o Tequlsi~os para a posse:
T _ Nacionalidade brasileira, nato. ou naturalhado;
II - Idade mínima de 18 anos;
11 J- Pleno a010 d'os direitos políticos;
TV - Quitação com as obrigações mil i taros;
V _ Boa saúde, comprovada em inspeção médica i

VI - Aptidão paro o exercício d. funçãoi
VlI- Habilitação prévia em concurso público, nos casos de pro -

vimento inicial de cargo efetivo i
VI J J -Cumprimento das condições especiais previstas em lei ou t!

gulamento, para determinados c s r gcs ,

S 10• _ A prova da, condições a que se referem os incisos 1 el1
deste aTtigo, nâo será exigidà nos casos 'do 'transferência, aproveita
mento e reversão, nem poro estes últimos, do inciso VIII.

S 20• _ Salvo os CO$O' d. acumulação legal, ninguem poderá s er
'.",possado em cargo público efotivo sem declar.t que nõo exerce ôotro
curgo ou função público da Unl õo, dos Bstados " do Distrito Faderal, do.

06os
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r.rritÓõioJ, dOI Municípios, de Aut.rqui~s empresa. públicas, sociedade
de econo~ia mista ou Fundaçõ.s instituídas pe I o Poder Público, ou um
provar que solicitou exone raeãe ou dispensa do cargo ou função que ocu-
pava em qualquer d•••• s entidad.s.

Art. 33. - são componentes para dar posse:
I - O Prefeito M~nicip.l ao Secretário e d.mais I autoridade.

que lhe lejam dintamente sube rdânados ;
II - O dirigente do Orgão de Pessoal aos funcionário. em geral.

Art •. 34 - Poderá haver po •• e lIediante procuração por instrUllon-
to público, "!li casos especiais, a cri t;;rio da autoridade competente.

Art. 3S. - A autoridade que der posse verificará sob pena de
responsabilidade: J _

I - Se fora •• satisfeitas as condiçoes legais pua a posse;
11- Se do ato de provi.ento consta a existéncia de vaga, coa o.

elo.entos c.paus de identificá-li;
111- Em caso de aCUllulação legal de cargos se consta referenci.

ao ato ou processo em que foi autorizado.

Art. 36. - A posse deverá verificar-50 no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação do decreto de provi~ento no órgão d. 1.-
prenS5 ou na falta desse por edital afixado na porta d. Prefeit'ura.

10• - Este prazo poderá ser prorrogado por mai)l 30 (trinu)
dias, desde que o interessÍldo requeira ju.tificadamento, antes do ter -
.ino do prazo fixado neste artigo.

I 20• - Se a posso não se der dentro do prazo previsto, o ato
da nomeação fica rã automaticamente sem efeito .

SUBSEçJ\O1V
DO ESr~GIO PROBATORI0

Art. 37. - Estágio proba tório e o períOdO de 2 (dois) anos ele
efetivo exercício, do funcionÁrio nomeado em virtude de concurso e du.
rante o qual são apurados os requisitos necessários à sua confi-rmação
do cargo.

I 10. _ São requisitos de que trata este artigo:
I - Idoneidade moral;
II - Disciplina;
nr- Assiduidade;
IV - Bficiência.
I 20 •• Se, no curso do e.t';lIio probotório, o funcionaria não

07

preencher um do. requisitos enumerados, no parágrafo terior, seri do
d.nJi tido.

S 3°. - Para apuração do mereci~ento do estágio em relação a cada um
dos requisitos, o Diretor da repaTtição em que sirva .• informará reserva ...
dament. ao órgão d. pessoal. sobre o funcionário.

S 4°. - De posse dos elementos informativos, o órgio d. p.sfoal omi-
tirá parecer escrito que, se contrário. ã confirmação. será dada vista
ao estagiário para no prazo de 10 (dez) dia. apresentar def ••••

S s". - Julg.do o parecer e da defesa, o Secretário Geral, I quem • .!.
rá r •••• tido o processo, se considerar aconselhável a de••!ssão de funcio-
nário, encI.inhará expediente ao Pretei to do Munidpio pITa o resp.ctivo
ato.

I 6
0
•• Se o despacho do .ecretiri'o for favorável a pe •.•• nência do

f~ncionãrio, a confinaaçio independeri d. qualquer ato novo.
S 7

0
• - A apuração do. requisitos de que trau c$te nUlO d.ve~ií

iniciar-se 4 (quatro) •••• 5 antos de findo o ••nálio, par. que I demis-
são, se indicada~ possa dar ...•e até o seu ténino.

J aO. - Findo prazo do e.s tigio, sem que haja aeai •• io será o fWlcio
nirio .utoaa~lcam.nte confir •• do no cargo.

SUBSEçAOV
Do Exercfcl0

Art. 38. - Exercício é o ato pelo qú.l o funcionário asSUlle
atribuições e responsabilid.des do (arao•

Parágrafo Onico - O infcio, a interrupção" o reln{cio do eXé7 •
cicio s.rão comunicld.os '0 órgÃo do pessoal pelo Chefe ai rep.rtioio
ou serviço. om que estiver 10'tado o funcionário, plra efeito de registro
no seu assentam.nto individual.

as

Art. 39. - O chefe da npartição onde deva s.rvir o funtionÍt-io
é a autoridade competente para dar-lhe exercício.

Art. 40.- O exe rc Icão de cargo terá início no prazo de 8 (oito)
dias contados:

I • da data da public.ção, nos casos de rencvscâo e reintegra.
c ãe ,

11 ... da data da posse nos demais casos.
S 1°. - O funcionário que não entrar em exercício dentro do pra-

zo serô exonerado do e ar go , incumbindo ao seu chefe imediato comunicar o
fato no órgão de pessoal.

~ 2° .• Na hipótese de remoção do funcionário quando em férias
ou licenciado - solvo nas licenças para trato de l,nt.resse particu1ar_o
prazo para o exercício será contado da data em que voltar ao servi,a.

08
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Art. 41. _ O f~ncion'rio poderá 5er posto ã disposição de admi -
niotração diT.ta eu descentralizada, federal, est.d~al e ••unicipal,a cri
torio elo Prefeito, para fi •• determinado e pelo prato ••áxi ••o de 4 (qua

tro) anos.I 10. _ noS ter ••os eleste artigo, o funcionário posto ã disposi -

ção continuará vinc~lado aO órgão ad••inistrativo a que servia;
I ZD. _ finelo ° pra.o o~ cessado 05 notivos d.terminant.. do

af.5tamento, ° funcionário doverá apros.ntar~.e ã repartição de or18
elll

;
I 30. _ O af •• t.lllento previsto noste artigo, poderá ser cancelado

• qualquer tellpO, se não for cOlludcadl ••ensalll.nte, • frequôneia do

funcionário.

Art. 4Z. _ O .fastallento do f~ncionãrio para ter exercício ~ .~

tidades COIII as quais o Município •• ntenha convento, reaer-s.-ã

noraas nestes estabelecidas.

pelas

Art. 43. _ O funcionário pod.rá ausentar-se do Município ou des-

loc.r-s
o

para .!ssão ou estudo de interesse do .erviço público, lIediante

autoriucio expresu elo Prefeito Municipal.

Art. 44. _ O funcionÍTio designado para estudo ou aperfeiço.lllon-
to fora do Munie'ípio, coa ônus paTa o. cofres municipais, ficará obriga-
do a prestar $eTViços ao Município pelo ••"nos por 2 (doiS) anos a .ais ,dS.

vendo se r assinado ter'ao de CQmpTorni.S!O.
Parágrafo Onico _ Não cu.prida este obrigação, será o Municfpio

indenhado da quantia total despendida com a viagem, incluídos o venci -

.racnto e as vantagens j-eceb í da s .

Art. 4S. _ O funcionário poderá ser colocado õ disposição de
qualquer órgão da União, do E~ado, de MunicLpios ae suas entidades d.
adminis~r8çio indiTota

J
com vencimentos ou vantagens do cargo.

Art. 46. _ Os afastamentoS ele funcionôrios p~a.particip.ção e~
congressos. eut rcs cerum •• culturais, técnicos c'1entÍficos ,poderão ser
autoriuclos pelo Prefeito Municipal, na forma estabelecido em regulamen-

to.

Art. 47. _ O funcionário pl'OSO em flagrante ou preventivamente,
pronunciado por crime co ••um ou funcional ou condenado por crime inafian-
çável, em processo em que não haja pronúncia, será considerado afastado

do exercício até decisão final iTTecorrível.
5 Onico _ No caso de condenação, se esta for de naturela que de-

urmine a demissão, o funcionário continuará afastado até o cumprimento
total d. pona, com direito a percapção ele 2/3 do vencimento.

(

Art, 48. _ O funcienáTio devid.mente autorhado p.lo Pr.:feito po
dorá afastar-se do e;.rcIcio do cSTgo para participar d. provas de compe
tiçóes dcsportivas, dentro ou fora do est.do.

S 10. _ O .f •• t •••• nto qu6 trata este artigo será precedido de

justificação do órgão co••petente.
o' ,f 2 • - O f~ncionário será .fastado por prazc cer to , sem prejui-

zo do vencimento quando representaT o país, Estado ou Municípios em com~
petições de.portivas oficiais.

SUBSECXO VI
Da Fiança

Art. 49. - O funcionário design.do para funções
nho dependa de fiança não poderá entrar em exercício sem
fação d•••• exigôncia.

cujo de seepe -
a préVia so.ti~

I 10• - Não se oxisirá fiança quanto o total anual do dinheiro,
bens. ou valores do Município. sob a responsabilidade do funcionário não
exceder 50 (cinquental vez es o .sior salário lI{niao •• nsa1.

t 20••A fiança pod.rá .er prestada:
) _ 011 dinheiro;
)) _ e•• t~tul05 da dívida pública;
1I1- '0. apólices de seguros de fidelid.de funcion.l emitida po,

instituto of:i.ch) ou e••presa logal •• nte autoriud ••
t 30• - Não se adJIiti ri o levant8lOento d. fiança snt es d. toma-

da a. cont as do funcioníirio;
f 40• _ Somente após a to.ada de conta e expedido a quitoçiio do

interessado, poderá ser re.ti tufda • fion,., nos cases de fnlec1mentn
aposentadoria ou 4!!'Xoncrnçõo .

Art. 50. _ O responsável por alcance ou desvie de material
ficará isento da ação administrativa ou criminal que couber, aind41
o valor d. garanti. seja superior .0 pro;uízo verificado.

SUBSBCAo vr i
Da Substituição

Art. 51. _ flayeTõ .ubstltuiçíio no lmpedlmento legal e t empor à
rio do ocupante de cargo e Eet d vo , em comissão ou funçüo g r at if Lca da .

Parágrafo Onico _ õco-r-r-endo a vacância, o substituto pa s s ar J
re;~ponder pelo expec aent e mediante ato expresso, até o provimento do
C8Tgo ou d a função.

Art. 52, _ A substituição seró automntico ou dependerá do

d•• dminis tração.
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10•_A substituição ,erá sratúita, salvo ,e excede a 30(trin

ta' dias, quando $Orá remunenda e por todo o período.S 20. _ Mes~o que, para determinado cargo ou função, não e,teja
prevista substituição, poderá este oconer mediante ato da autoridade,
provadas a necessidade e conveniência da administração. Neste caso O

substituto perceberá o vencimento conospondente ao do substituído, a

l'artir do primeiro diu da .ub~tituiçio.
Art. 55. _ A substituição que ,ecairá sempre e. funcionário, d~

l'enderá quando não for automática, da expedição de ato da autoridade,

co.petente.S 10. _ A substituição automática é a estabeleci da em lei, rei!!'

Ia.ento e Tcgime e se processará indcpendeteaente de ato.
S 20. _ Quando decorrer d. ato da Administração a substituição

será sellpre remunerada. •

Art. 54. _ O substituto, durante 9 tempo em que exercer a subs-
tituição, terá direito a perceber o valor do si ••bolo do cargo do subs. i
iufdo. podendo optar pelO vcnciaento de seu C&TaO efetivo .ais • repre-
sentação do cargo e. co.issão.

Parágrafo Onico _ ~o caso de função ,ratiflcada, o substituto
'P~rcebeTó o valoT correspondonte ao nível desta, junt.aDente COI! o venci

• ento do eniO ele que seja titular.

Art. 5S. _ Exclusiv •••• nte l'ara atender i necessidade elo servi •
ÇO 0$ tesourei TOSf csí.xas e outros funcion:Í1"ios que tenham valores sob
sua gU8Td,Q, em caso de impedimento serão substituídos por funcionário,
de sua confiança que indicarem, respondendo a sua garantia pela gestão

do substituto.
SUBSECJ\O VIIl

Da Remoção
Ar.t. 56. _ Remoçõo é o deslocamento do funcionário de um par.

out.ro departamento ou órgão subordinado diretamente ao Prefeito, a pedi
do ou de oHcio, atendidos o inteTesse e ã conveniência da Administra -

i
li

1:\
, \

S 10. _ A remoção respeitará a lotação dos órgãos ou unidades

administrativas interessadas e será Tulhada, no âmbito de cada depar-
tamento, e abe ndc .0 Secretiírio Ger~l efetuií-la de um para outro depare!:

mcnt.o oú órgão diTêtamcnte subordinado &.0 PTefeito.
S 20• _ A remoção dos membros do magistério, obedecer. a regul!

ção.

mcntaçõo própria.

Art. 57. _ A nmoção por permuta será processada o pedido escr!
to do ambos lnterossodos, com a Dnuóncio dos respoctivos chefes e de

acordo com os disposições desta Seção. 11

SEÇJ\O II
Progressão Funcional

SUBSEÇAO I
Disposições Gerais

Art. 58. -Progressão funcional ó a passage. do funcionário pa-
ra a classe bediatamente supe r í or àquela a que pertencer, dentro da
.e.ma categoria funcional obedocidos os .critérios de IIerecimento e ant!
&uidade, alternada.ente.

Art.S9. - Não se fará progressão se houver em disponibilidade,
funcionário aproveitável na va~a.

Art. 60. - A. prog res s êes serão realizada. quando verl!icada
existincia de vaga e observada a regUlallentação propria.

a

Art. 61. _ Para todos os efeitos será considerado proaovido o
funcionário que vier a falecer, sell que tenha sido decretado no prato
leg.l, a prol~essão que lhe cabia.

Art. 62. - O Funcionário subllotido 8 processo disciplinar, pod!
rã ser l'romovido, •••• proeres.ão, se I>elo critério de .ereci.ento. fi-
cará sem efeito, no caso de o processo resultar e. ~en&lid.de.

Art. 63. _ O •• reci.ento é • demonstraçio positiva pelo funcio-
nário, durante a sua peraanência na cl ••• e. de uS'iduidado, pontualida-
de, capacidade e eficiência, espírito de compreensão de devere., ótica
profissional e, ainda de quaUflcação para o des •• penho das suas atr! -
bUiçõe. da classe superior.

f 10• _ O •• recillento do funcionárío ê adquirido na classe.
I 20• _ SOllente poderão concorrer à progressão, os funclon8rios

colocados nos 2/3 (dois terços) superiores da lista de antiguidade dos
inteatantes aa classe.

Art. _ 64. _ A antiguidade sera deternllnoda pelo tempo de efeti
vo ex~rdcio na ctasse, apurado em dias.

ParÁgrafo Onico _ Havendo fusão de classe, a antiguidade abron-
lerá o efetivo exercício na classe anterior.

Art. 65. _ Qual1do ocorrer empate na classificação l'0T antiguid!'.
de, terá pUferência o funcionário de ••aior tempo de serviço prestado
ao Munic{"io. continuando o empate. terá 'Preferência sucessivamente do
maior tempo de serviço públiCO, o d. maior p:01e, o mais idoso.

ParlÍRrafo On1co _ No caso d. proRrenão do classe iniciol,
primeiro desempate será determinado pela classificaçãó obtida em concu!
80. 12
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Art. 6~. - Somente ~or .ntieuld.de ~oder. ser promovido o fun-
cionário em exercício de ".ndato eletivo.

Art. 67. - Em benefício daquele a quem de direito cabia progres-
são,lerá declarada sem efeito o ato que a houver decretado individamente.

f 10• - O funcionário promovido indevidamente ficará desobrigado
• r •• ti tuir o que, a mais houver percebido;

f 20• - Será indenizado da diferença de vencimento a que
direito, o funcionário ao qual cabia a progressão.

tiver

SI!c;AOrrr
A.cençiio Funcional

Art. 68. - A.cenção funcional é a elevação do funcionário ocy_
ponte do cargo de categoria .funcional ou de classe singular, para classe
inicial de categoria pertencente a qualquer 'U" dos Grupos Ocupacionds "
far-.e-a .ediante processo .eletivo auavE. ~ aplicação do tes t es .,p"c1
fico s ,

Art. 69. - Será de três (3) anos de efetivo exercício o interstí
cio para concorrer a ascenção.

Art. 70. - Serão r •••• rvados parp a asc encãc o. cargos cujas atri.
buições exija •• experiência prévlB do exercício de outro cargo.

Art. 11. - O funcionário promovido por asc ençãc terá reiniclado
contagem do seu tempo de serviço, pSTa efeito de progressão.

Art. 12. - A ascencãc se processará sempre que houve r vaga e eb-
• eryada a regulamentação.própria.

Art. 13. - A progressão. asc encâc funcionais .erão disciplina
das em regUlamentação própria a ser baixada pelo Prefeito Municipal.

SEc;AOIV
Da Transferênciá

Art. 74. - A transferenda far-se-á:
I _ A pedido do funcionário, atendida a conveniôncia do .erviço;
II- Ex-ofício no interesse da Administração.
ParisTe!o Unico - A transferência a pedido, pa,o cargo de carrei

ra só noderá ser feita para vaga a ser provida. por merecimento. ~.
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Art. 75. - Caberá transf ••rência:
I - do uma para outra c'arTeira;
II - de um cargo de carreira para outro isolado de provi·"ento

efetivo:

III- de um carllo isolado de provimento efetiVo para outro da me!
ma n. tureza;

yeir •.
IV - de um cargo isolado de provimento efetivo pau outro de car

Pará,rafo Onieo - No caso do !tem Il I - a tron.feréncia só pode-
rá SOl' feita I pedido .scrito do funcionário.

Art. 76- • A transferência far-sc-á para cargo de igual vencl •••!J.
•.to, ou remunerecào.

Art. 77_ • O intersticio para a tr,'uíeroncia ser. de um ano, na
classe e no cario isolado.

SEÇAO V
Da Reintegração

Art. 78. - A 1"6lnte,ração que decerr-e rã de decisão admlnistraU_
VI ou judicial é o reingnsso do funcionário no serviço públicQ, <oro o
ressarcl.ento dos venci.entos o van~.gens liS"dos ao cargo decorrente do
afa.tllJllento.

ParlÍgT8fo Onico - A decisão Admlnist rativ. que determinar a rei!!
hguç,íio será proferida em pedido do rccon.idcraçiio ou recursos", quanc
do .•• demissão tiver decorrido d. inquérito ficará a reintegração condio-
nada i revisão do respectivo processo administrativo.

Art-• .19. - A rein~ogração será feita no cargo anteriononte ocu-
pado.mesmo extinto, casa em que ser~ ~stabelecidoj e se houver sido
transformado. no caso result.ante da transformação .

Art. 80. - Reintegrado judiciai ••ente o funcionirio, quem lh ••
houver ocupado o lugar .erá destituído do pleno ou sorá r.conduzido ao
cargo anteriormente ocupado, sem direito; em anlbos os casos a qualquer
indenltaçâo.

Art. 81. - O funcionário reintegrado será submet'ido ã lnspe\:ão
médica.Verifieada a dncepac Ldade para o serviço público, será Gposenta-
do.

SSçAo VI
Do ApToveltamento

Art. 8Z. - Aproveitomento e o reingresso, no se rv í cc pÚblico,do
funcionário om disponibilidade.
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Art. 83. _ O aproveitamento deverá ocorrer em va,as existentes
o que verificar-se-á nos quodros de funcionalismo.

Art. 84. - O aproveitamento dar-.e.á, tanto quanto possível ea
cario de nature~a e nível de vencimento correspondente .0 que ° funcio-.
nirio ocupava, não podendo ser feito em carao de nIvel superior.

I 1o. _ Se o aprovei tamento ocorrer ell cario de nível de venci-
mento Inferior ao provento d. disponibilidade, terá ° funcionário o di_

reito ã diferença.
I 2° •• E. nenhua caso poderá efetuar-se o aproveitaaento aea

que, aedlante in.peçio alidica, fique provada a capacidade para o exerci

cio do car,o.
I 30• _ Se dentro do. prazos lesals, o funcionário nio toaar.

posse e entrar e. exercício no car,o 011 que houver sido aproveitado, .!
rá tornado sem efeito o aproveita.ento e cas.ada a disponibilidade, coa
a perdo de todos o. direitos de sua situação anterior.

I .0. _ O -funcionário •• disponibilidade, que for julsado, aedi
ante inspeção a<idlca, incapacitado para o exercício do caTio, seri apo-
sentado levando-se e. consideração. para o cálculo, da aposentadoria, o
por Iodo a. disponibilidade.

Ârt. 8 S. _ Havendo lIois de UII concorrente
preferência ° de lIalor teapo de serviço público.

aes.a vaga.

SEÇÃO VII
Da Reversão

An. 86. _ Reversão .ó o reingresso no Serviço público, do fun -
cionÃTio aposentado. quando insub.istente. os motivos d. aposentadoria.

Par8grafo Onieo _ Para que. revers;;o se efetive, é "ecessÃrio

que o aposentado:
I _ Não haja completado 60 (s.ssenta) anos de idade;

~II • Não conte moi. de 3S (trinta e cinco) anos de serviço pú-
tlico, incluindo o tempo de inatividade, se do sexo masculino, ou 30
(trinta) anos, se do •• xo ieminino;

111- Seja julgado apto em inspeção médica.

Art. 87. _ A reversão far ..se-á no cs r gc em que se deu a aposen-
tadori., ou naquele em que tiver sido transformado.

Art. 88. _ A reversão far-.e-á a pedido ou ex-oficio.
PATigrofo O"lco _ A reversõo .,,_ofício não poderá dar-se em

elos •• d. voncimo~to inferior 80 provento da inatividade.

Art. 89. _ 50 o funcioniirio não tomar posse ou não entrar om

'. I. s •.•• I;f ~"'.

terá

1S

exercíCio no prato legal .erã tornado Sem efeito a rcvor5:6 e c •••• d••
aposentadoria.

Art. 90. - A revorsão far-se_i, de preferência no -mesmo cargo.
Parágrafo anico • Em casos O$pecid., a juito d. adminhtração

poderá o aposentado reverter e •• outro cargo de Igual nível de vene Iaen;
to, respeitada a habilitaçiio profiSsional.

SEC!\O VI II
Da Readaptação

Art. 91. - A roadapt.ação é o aprovei t •••ento do tunc ioná rio e.
funçio 11.15 cOllp.tível Coa. sua c.p.cidade H.ica intelectual o voe. _
ção.

Art. 92. - A roadaptação $O fari pela Itribuiçio de novos encar-
aos 10 funcionário, respeitados •• funções inerentes i carreira I que
pertencer ou .edi.nte tranícrôncia1 após inspo,io .édica ..

An. 93. - A roadaptação nio aC8r.retarã d.cesso ou lIu•• nto de
venci.ento ou Te.uner.ção~

CAPrTULO II
D. Vacincil

Art. 94. - Â v.cancia do c.rao decorrerá de:
J .•• exoneraçÃo;
11 - demissão;
111- Progressão·funciono];
IV - Ascenção funcional;
V - transferiincia;
VI - aposentadoria;
VII· disponibilidade;
VIII-noDl.ação para outro
IX - falecimento.

carao;

ção;

Art .•95. - Dar-se-i a exoneração.
I - a pedido;
II - ex-ofício

I) quando se tratar de provimento em comis.ão ou em substitui_

b) quando '0 tratar de posso em outro carao ou emprogo da
União, dos Sstados, dos Municípios, do Distrito Federal, dos Territó-
rios, de lutarquias, em empresas públicas, sociedade de economia mista
ou :fundação instituídas pelo Podor Público, ressalvados e s casos do
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substituição e acumulaçáo lesal desde que, np ato de provimento, cons-
'll essas circunstâncias'.

Art. 96 .• A V'8a ocorrerá na data:
I ...da vi gênc ia do ato de promoção, acesso, aposentadoria ,ex2

nOTação ou demissão do ocupante do cs rgc ;
JJ - do fa1echento do ocunant e do c"'80:
111_ da v!aêncla do ato que criar o carao e conceder dotação

para o seu provi ••ento ou do que determinar esta última lIedida,se o ta!
go estiver criado:

IV _ da viaêncla do ato que extinguir cargo excedente e cujo
dotação perllita o pr.,,,nchi,,,ento de car,o vaso.

Parágufo Onico • Verlficlda a vaga, serão consideradas aber •
tas, na .CIMa data todas '5 que decorrere. de seu preenchimento.

Art. 97. _ Quando se tratar de função araUfitado dar-se.á a
vacán<:la por dispens., 8 pedido ou ex-ofício ou destitui~ão nl {oraa
desta lei.

T1TULO IV
005 Direl tos. das Vantagens

CAP1TULO I
Do te.po de Serviço

Art. 98 •• A apuração do tempo de serviço p8T~ aquisiçÃo di
~oito •• vanugons, em razão daquele fator serã feita em dia..

S 10 •• O nÚllero de dia. serÁ convertido el\ anos, consideran-
do-se estes como de trezentos e sessenta e cinco (365) dias.

!20•_ Operada a conversão, os dias restantes até 182 (cento
c ai tenta e dois) não serão computados, Arredondando-se para cada ano
quando excederem es t e número, nos casos de cálculo paTa efeito de ap.2.

sentador!a por invalidez.

Art. 99. _ Será considerado de efetivo exercício. com as res •.
triçõos constantes dosta lei. o afastamento em v í r tude de:

férias;
11 - casamento, até 8 (oito)-dia.;
lIl- falecimento do cônjuga, filhos, pais e irmiios até 8 (oi-

to) dias;
IV falecimento de sogros, padrastos ou madrastras até 2Cdo.

'5) dias;
V - serviços obrigatórios por lei;
VI _ licença para tratamento de saúde;
VII- licença, quando lucado de doença

tado em 8eTV:!ço ;

profissional ou acidon
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VIII-licença a funcionária ,estante;
IX - licenea prêmio;
X • faltas abonada~, até o máximo 3 (três) por mês n. forma

prevista neste Bstatuto;

Xl - exercício de função de Prefei to, em qualquer parte do
território .stadual, por nomeacão·do Chefe do Poder Executivo;

XII- ••iSlão ou estudo dentro do municípiO, em outros pontos do
território nacional ou no e.traneel ro;

XIII-proce •• o .dmlnhtrativo, se o funcionário for declarado
inocente, ou se • pona imposta for repreensio ou multa, bOD1com.o os
di •• quo excedere. o total da pena de suspensão efetivamento aplicada;

XIV_ .erviço aUvo nas Porç •• Araada. e no. Auxiliare. c:o.pu-
tando_s., pelo dobro, o tempo e •• operação ativa de ,uerra.

Art. 100 •• Para efeito de aposentadoria e disponibilidade será
co ••putado o te.po de :

J - Serviço prestado 011 outro c.rllo ou função públic:. federal,
est,adual ou aunidpal, .nter.lor ••ent e exerci do pelo funcionido;

11 - Ser;iços prestados ã. Or,anlt8çõc. authqoicas;
111- Serviço preJtado a instituição de caráter privado que ta _

nha sido tran5Íor •• da .", eS1:abclocl •• nto de servfce público,
lV - !;erviço presudo na qualidade d. extranuaeririo;
V - Sorviço prestado •• mpre,ador ••• 101'.1, pesso. Hlrca ou

jurídica, contanto quo fique •• co ••provados os recolhi •• ntos dos.contri.
buições ao lAPAS.

Art. IOi •• O tupo de ."Indato .leti \10 fedor. 1, cstadual e 1Iuni
cipol seri co~~utadO para Uns de aposentadoria e promoção por anti&Uid~
de.

Art. 102. - Para efeito de aposenbdoria, será talOb,;m computado
o tempo em que o funcionário .steve em disponibilidad e ,

Art. 103. - II vedada a acumulação de tempo de serviço concum! -
tantcruonte ou simul t4neamcnte prestodo, em dois ou ma-1s cargos ou fun ..
cões a Uniuo, Bstados, Mu.nic1;>ios e Autnrquias em geral, bem COIIOa em-
pregador, pes s oa f Is í ca ou jurídica, mesmo comp rcvados os racolhimentos
feitos 80 lAPAS.

Art. 104 •• Em regime de acumulaçiio legal, é vedado contar tem-
po de um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens no eu-
..tro.

Art. 10S •• n vedada. contas ••• de tempo de serví cc em dobro,
salvo oro lic.n~a prêmlo nno goaudn , e o previsto no artigo 99, inciso
XIV.
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Art. 106. - O funcionário eleito·ver.ador ou prefeito contará o
tempo do respectivo mandato para ef.ito exclusivo d. apo$entadoria e
promoção por antiguidad ••

CAP!TULO II
Da Estabilidade

Art. 107. - Estabilidade é o direito que o funcionário efetivo
tem d. não ser exonerado ou demitido, se não em virtude d. sentença ju-
dicial ou processo administrativo em que se lhe tenha •••• ,UTAdo ampla
defesa.

Parágrafo Onico - A estabilidade di< respeito ao servi~o públi-
co e não ao carao ou função.

Art. 108. - O funcionário nomeado em caráter efetivo,
estabilidade depois de 2 (dois) anos de exe refe í.e ,

adquire

Art. 109. - O funcionirio perde'rá o cargo:
I - Quando vh.Hclo, em virtude de sentença judicial;
11 - Quando •• tável, ell virtude d. sentença. judicial ou inqué-

rito adllinlstr.tivo que haia concluído pela sua demissão depois de lho
ter sido assegurado a.pla defesa.

parãau{o Onico - O funcionirio ell estágio probatórlo só perde-
rã o cargo quando nele nio for confirmado em decorrencia do preces se de
que trata o artigo 37, I 30., em virtude de sentença judicial ou lIedi-
ante Inquiri to administrativo, qunndo este se impuser, untes de conclui
do o estóSlo.

CAPfTULO 111
ne s Férias

Art. 1l0. - O funcionÁrio gourá Tes'ularmente 30 (trinta) dias
de {éria~ ~or ano.

! 1°. - As férias serão reduzidas a 20 (vinte) 'dias quando o
funcionário cantor, no pe r Icdo aquisitivo, mais de 9 (nove) falta. não
justificadas ao trabalho. obedecido o disposto no parágnfo único do 8I
tigo 160.

§ 2°. - Somente depois do primeiro ano de exercício, <:,pntando
do ingresso no serviço público adquirirá ~ funcionário o direito d. fé-
rias,os quais corresponderão ao ano que se completar esse período.

§ 3°. - a proibido a ocumulação de férias salvo por imperio ••
necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois)perrodos consecutivos.

§ 4°. - Durante as férias o funcionário terá direito a toda. as
vantagens do cargo como se estivesse om exercício.

So. _ S v.dada en qua Lquer hipótese • ccnve rsêe de fórias em
dinheiro.
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Art. 111. - O funcionário transf.rido ou removido, quando em J2-
-o de férias, não sórá cbr í gado a apresentar-se antes de tOTlliná-1as.

Art. 112. - Ao entrar do férias o funcionário comunicará ao ch~
fe imediato, seu endere~o eventual.

Art. 113. - Perderá o direito às férias o funcionário que no P!
ríodo aquisitivo, houvor ,atado .ais de 2 (dois) .oses de qualquer das
licenças a que se reterem os Inc í so s I e II elo arti,o 114, bem COIIO por
qua1qu.r período, a do inci50 V do arri,o 114.

CAPITULOIV
Dos Lic.nça.
SECAO I

Disposiçõo. G~raiS

Art. 11_. - O funcionÓTio poderá ser licenciado:
I _ para trata.ento d. sa~de;
II - quando acidentado 011 .erviço ou atacado de doença profis -

sional.
111- por .otivo dé do.nça ell ~e•• oa da f•• ílie;
IV - para repouso i .ostante;
V - para serviço aUltar obricatóri01
VI - por mótivo de afasta.onto do cónjule civil ou .Uituõ
VII- para trato d. interesse, particulares;
VIll-em ca,riíter especial {Próllio).

Art. 115. - Tenoinada a licenç., O funcionário reas.umiri
exercício, •• 1vo na hipótese de prorrosa,õo.

o

Art. 116. - A liee~ça dependente d. inspeção médica ~ .erá con-
cedida polo pruo indicado no respectivo 1aud.o.

Parigrafo,Onico - Até 2 (dois) dias antes de tereinado o prazo,
haverá nova inspeção e o laudo lIédico concluirá pela 1/01ta ao serviço ,
pelo prorro,acão da licença, ou pela aposentadoria do funcionário.

Art. 117. - A licença concedida dentro d. 60 (•••• ent s) dias
contados do término da anterior. será considerada prorrogação desta.

Art. 118. - O pedido de prorrogação seTã apre.sentado antes de'
findo o prazo da licença; se indeferido, contaT-se-i do c ,.ndido o
seu término e a do conhecimento oficial do despachO den~eUõrio re,-
sa1va,do o disposto no parágrafo único do artigo anre rcer .

Pnágrafo Onico - Se o funcioniírio se apresentar ã nova inspo -
ção após" data prevista, o c as o não se justifique a prorrogação, .erão
considerados como falta os di •• descobertos.
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Art. 119. - O tempo necessário ii inspeção médica será sempre
considerado como de 1icenç., desde que não fique caracterizada a silOul!.
ção.

Art. 120. - Quando se verificar, COIOOresultado da inspeção mé-
dica pela ;'nto. médica do Município, redução da capacidade física do fu~
cionário ou estado de saúde que imp05sibi lite ou desaeonselhe o exercí-
cio das funções inerentes a seu CSTgO e de sde que nio 50 configure a ne-
cessidade de aposentadoria, nem de licença para tratamento de saúd., p~
derá o funcionário ser readaptado eID~unçiio diferente d. que lhe cabe,
s.m que essa, r.adaptação lhe ac ar re t e qualquer prejuizo.

Art. 121. - O funcionário não poderá pe raanece r e•• licença por
UIDpra,o suporlor a 24 (vinte e quatro) .e5es, ss ive os casos do nO. V
do artigo 114 e do aTt iao 136.

Art. 1Z2. - A coapetência para a concessão de licença será do
PreJeito ou de outra autoridade definida e•• rOllul ••••nt o oureai.ento i~
terno da Prefeitura.

Are. 123. _ O funcionário e•• gozo de lic.nça cc ••unicará, o seu
Chefe.odiato o local onde pode se r encontrado.

Arto 124. _ Se ter.inada a licença, o funcionado não reassulllr
o exercício e a .usenda exceder de 30 (trinta) dias, poderá se r de.iti
do' por abandono d. c.rgo, observado o procedi ••ento legal próprio. -

SEÇAO 11
Da Licença para tratamento de Sa~d.

Art. lZS. - A licença para tratuento de saúde seré concedida
ex-ofício ou • pedido do funcionário ou do seu representante l.gal quan
do o próprio nio possa fazê-lo. -

510• _ Nas hipóteses deste artigo, indispensével a inspeção .".
dica que se rã realhoda no órSão competente e, quando nece s s âr í.e no lo-

cal onde se encontra o funcionário.
5 20• - Incumbe ã chefia imediata promover a apresentação do

funcionário à inspeção módica, sempre que for solicitada.

Art. 126. _ A inspeção medica será feita pela Junta Médica do
Munidpio lotado no Departamento de Saúde ou por aqueles aos quais esta
transterlT ou delegar os respectivas atribulçoes.

S 10• O a testado e o laudo médico nenhuma referência farão ao
nome ou 11 nat uree a da docnço da que sofre o funcionÁrio) salvo 150 tra ..
tar de lesões produzidas por ocidentes, de doonço profissional ou d.
qua í aque r moléstias ref,eridos N' arti,ao 178.

'i4. _~ •__
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12°. - Veri.fieando-s., "'" quuquer tempo, ter si~o gracioso o
atestado ou o laudo da junta, o órSão "O"Detento mandará o funcionário
ã nova insp.çáo e constatada a ,raclosldade, o funcionário 5eri suspen-
50 por 30 <trinta) dias. demitido em caso de reincidência.

S 30• - Na hipótese -:10 parianfo anterior, os ce ••ponentes do jun
ta responderão financeiramente pelo. preju!zo, causados 'ao Dunidpi;;
eM decorrência da araclosidade do laudo, ind.p.nd.nt •••• nte das sanções
10,ols que possa •• ser aplicadas.

Art. 127. - ~o curso d. licen", o iunc!Qn'rio pod.rê ,er ex. -
.1nado, a requeri.ento ou ex-ofício, Cicando obri,ado a roa •• u••lr i •• di!.
tl.ente seu carao, 58 for considerado apto para o trabalho, sob pena d.
se apu~re. coao faltas os dia. d. auséncia.

Art. 128. - O :funcionário licenciado não poderá dedicar-se a.
qualquer atividade reaunerada sob pena de ser cassada , Iic.nç" obri.-
'ando-.e ainda, a restHuir ao. coire. publicos o que recebeu lndevida-
•• nte nesse período.

Art. 129. - O funcionírio que, e. qualquer hipótese $e recusar
a inspeção .ódlca,será punido coa. pena de .uspensão até que a realize.

Art. 130. - O funcionário acidentado no elSercício de suu atri-
buições que u:nha adquirido doença profissional, fará ,ús ã licon,a coa
os dlr.itos e vantasens do seu carao.

S 10: - Entende-se por doença profissional a que se .tribulr
coa relacio-de CJlusa$ e efeito, às condições Ine-rentes '0 serviço ou a
tatos nel. ocorrido.

520 •• Acidente é o event e danoso que tenho COIIOcauso illed10 -
t. ou medista .. 0 exercício das at.ribuições inerentes 80 cargo.

S~o•• Considera-se também acidente, • 8lfres.io física sofrida
e não provocada pelo funcionário no exer~{c'io de suas atribuições.

S 40• - A ce ••provaçiio do ocidente, indispensável ã concessão do
licença deveri ser feita em processo regular no prazo de 8 (oito) dias.

Art. 131. - Será como o vencimento int.gral a licença concedida
ao f.unc ionário:

.. paTa tTa tamento de saúde;
11 - acometido de tuberculose ativa, alienação montal, neop.l e _

sia marrgno, pênfigo foliãeeo, ceeuelro, lepra, paralisio ou cardiopa •
tia grave doença de Parkinson f espondiloartrosc enquilosante I nefropa
tia grave, estados avaneados de Paget (o.sterte deformante);

Irl- add.nudo em serviço ou atacado d. doença profissional;
Porngrafo Onieo - A licença a que se refere o nO. II sero ccn-

cédidu quando a inspeção midica não concluir pola neceftsidnde imediata
de aposentadoria.
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SECÃO lI!
Da Licença por motivo do doença em ~es.oa
'da família

Art. 132. - Desde que prove ser indispensável a sua a•• !stên
cie pessoal e que esta não possa ser prostada simultaneamente, com ex~r
creio do car,o, ao funcionário será concedida licença por motivo de
doença em pessoa da família.

• 10• _ Considera-se peuoa da fa.íUa para efei tos dosta lico!!
,a,os pais, o cônjuge, os filhos ou pessoas às expen.as do func~onãrio e
consto do seu assentamento individual.

S .2°. - Provar-sc-á • doença .ediante inspeção ."dica;
f 3°. - A licença dc que trata este art!,o .erá conced~da coa

vencl.onto Integral do car,o, ate 3 (três) .0••• e com 2/3 do vencimen-
to,quando exceder desse prp'o até 1 (um) ano.

SEÇAO IV
no Licen,a i Gestante

Art. 133. - " funcionária gestante •• ri concedida licença iJlte-
gral pelo prazo de 4 (quatro) ••eses mediante Inspeção .edica, co •• venci
lI.nto Integral.

S 1°. - Salvo prescriçõo .uidica ••• contrário, a licença s.rã
concedida a partir do ;início cio oitavo ••és de gestação.

2° ... Se 8 crianea nns ce r prematuramente. antes de conced'ida
o licença, o inIcio deua se contará a parti r da data do porto.

i 30• - Qu.ndo a saúde do re.';Il-na.cido exigir assistência esp!
d,81 .crií concedida licença à funcionlÍria pelo prez c necessário 1\ cri t.§.
rio médico e nos termos do artigo anterior.

sscxo V
Da Licença para Serviço Militar

Art. 134. - Ao fundonáTlo que for convocado para serviço mil!
ttlr e outros enenl'gos de segurança nacional t será concedido licença re-:'
munerada.

1°. - A licença ."rá concedida ã vista de documento oficial
que prove o incorporação.

2°. ~ Do vencimento descontar-se-á 8 importância que o funcio-
nlÍrio perceberá na qualidade de incorporado, salvo se optar pelas van -
tascns do serviço militar.

I 30• Ao funcionurio desincorporado concedor-.e-á pra.o, não e!
c edent e do 30 (trinta) dias para que reassuma o exercício sem porda de

vencimentos.

,~~__ ..••,-!.,:-,.~.....;o.•••.r- _~ ~

J
l,
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Art. 135. - Ao' Iuncioniírlo ofi:ial d. re se rva das Forcas Arma _
das será também concedida licenca com vencimento dUTantc ps c5tigio5
previstos no. regulamentos militare. quando, pelo serví co militar não
perceber qualquer vantagem pecunlã ria.

Parágrafo Onico - Quando o estágio for remunerado assegurar-
';,,-á o direito de opção.

SECI\O VI

Da L"iccJ)ça para trato de tnt e r e s se s
particulares

Art. 136. - Ao funcionário e.tive 1 poderá obter licença sem u!l
cimentos, para trato de Int e'res ses particulares, pelo prazo máximo de 2
(dois) anos.

f ]0. _ O reque rent e aguaTdsrá. em exerc Ie Ie I a concessão da l.!.
eenca sob pena de demissão ou abandono d. cargo.

f 2°. - Será negada a licença, quando ínccven ienre ao in'tercsse
do serviço.

Art. 137. - Só poderá ser concodid~ nova licenca para trato de
interesses' part.!culares a que se ·refere o arUao 136, depois de decorri
do.2 (dois) anos do término d. antorior.

Art. 138. - O funcionário podorá, a qualquer tempo deslnir d.
licen~a.

139. - Quando o interesse do serviço o exlgir, a í í eence poderi
~or cassada. a juI.o do Prefeito.

parêsrafo On!co - Cas.ada a lic~nça, o funcionário terá até 30
(trinta) dia. para roassum!r ° exercício após divulgação pública do ato.

Art. 140 ... Ao func:.ionário em comissõo não se concedt!rá
qualidade, licença para o tratode interesses particulares.

eSSD

SBC~O VII
Da liçença ~

~

j
Art. 141. - Após cada decênio de efetivo e xerdcio ao funcioná-

rio que a requerer, conceder-.c-á licença especial de 06(.oi.) neses ,
com todos o. direitos e 'vantagens do seu cargo efetivo.

S 10• _ Não se c~ncederá licon~a éspocial se houver o funcion!
rio em cada decênio:

24
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) _ $ofri40 pene. de su,pe~lão;
ll, _ faltando ao servi.ço inju.Uficadamente;
,I rt- gozando licenç.:
a' Para tr.tamento de saúde por prazo superior a 6 (leis) me ,

lei ou 180 (cento e oitenta) di •• , consecutivos ou não;
b) Para trato de interesses particulares ,por qualquer prazo;
c) Por aotivo de doença em pessoa da famfia, por aais de

(quatro)aes.s;
d) Por aotivo de afasta •• nto do cônjuge, quando ailitar por

aais de 3 (três) .esos ou 90 (noventa' dias.
120•• _ No ca.o de faltlU nio ju.t1ficadas do decénio, o fun-

c:1onírio terá reduzida I licença prôllio na proporção dó 10 (d•• )dias

por cad. falta.

Art. 142. _ Par. efeito de aposentadoria .erá contado ea do-
bro o tellpO de licença •• pecial que o funcionario nio houver soudo.

Art. 143. _ A 1ic.nça prêaio podorá ser gotada e. 2
períodos.

(-dali)

SEÇÃO VIII
Da Licença a runcinãr.io casado

Art. 144. _ A funcionária ca.adi ce •• militar terá direita •
Jicenca sem venci.ento ou romun.racio auando o .aTido fOT .andeão
serviT ttex_o.ficio" e. outro ponto do territ.ório l.aciona .•. ou estTan -

,eira. § 10•'_A licença deponderá de requeri.ento d.vida.onte ins-
truído e ~erá duração d. te.po da comissão da ~ova função do larido.

S 2°. _ Idêntico direito sorá asseguTado 8 um cõnJuge quan ~
'do o outra for escolhido para desempenhar mandato al.tivo ou função
leaislativa em outTO Estado ou MunicípiO.

Art. 145. _ A licença deverá ser renovada d. 2 (dois)

dois anos.

SBCl\o ONICA

Art, 146. - O horário de t~abalho na Prefeitura será fixado
pelo Prefeito, de acordo com a natureza. a necessidade du serviço.

Art. 147. - O período de trabalho, nos casos de comprovada
necessidade poderá ser antecipado ou prorrogado 'Pelo chefe ,do repar
tiçio ou serviço.

ParágrafO Onico _ No caso de antecipação ou prorrogação se-
rá remun.rado o trabalho extraordinário, na forma ostabe1ec:l.d. elll
lei.'

(

em

.'

2S

, Art. 14B, - NOSdi85 úteh ..••om.nte por dete1'1llinação do
poderá .er suspenso o expedi.nte.

~

~
Art. 149, _ .Ponto é o registro pelo qual se v.rifica

to a entrada e saída da funcionário em lerviço.
I 10• - Para ef.ito do 1"Oiiotro do ponto serão utilizados, de

preferência, .eios mccÃnico.;
I 2°. - I! vedado dispensar o funcionário, do resiltra de ponto,

laIvo os caso. expressaaente previstos e. lei;
, 30• _ A infração do disposto no p8l'áarafo anterior. 'eteraina-

ri a responsabilidade ,. autoridade que houver expedido arde., I.a pre -
juizo do ato disciplinar cabível.

Art. 1S0. - Par. o funcionário estudante, confo •••• 'ispuser o r!
iula"ento poderão ser estabelecid •• norau espociais quanto a frequência
ao serviço.

Art. 151. - O funcionirio que to.provar su. contribuição par. b.nco
de lansue .antido por õraio estatal ou p.raestatal, i entidade ~a. a
qual a prefeitura aantenha conV'êni~, fica disp.nsado de co.p.recer.o
serviço no dia d. doação.

~

,~

Art. 1S2. _ Apurar-Ie-á a frequêné:ia, para efoito do p.,oent9,
do .odo seguinte:

I - pelo ponta;
II - pe,la faraa deterainad •• qU8Jlto .os funcionírios não sujei -

to. a ponto.

'cAPTTuLO V
Do Venciaento e das Vanta.aons

SEÇÃO 1
Disposições G.rais

Art. 153. - Alé •• do venci •••nto, poderão ser deferidas tão .a •• n-
te as se,uintes vantaaens:

I - Ajuda de custo;
II - Diária;
11I- Auxilio para diferença de caixa;
IV - salário família;
V - Auxílio Doença;
VI _ Gratificação;
VII- Adicional por t.mpo d. Serviço.

Art. 154. _ ,13 pormitida a cons rgnaç ao sobre vencim.nto, prov.nto
e adicional por tempo d. serviço,

~
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Art. 155. _ A soma das consiinaçõe. não p~derá exceder a
(trinta por conto), do vencimento, provento ou adiciond 'po•. tempo

.erviço.
parágrafo llnico _ Este lim! te poderá ser elevado até ;0\ (set"!!.

ta por cento) ,quando se tratar de aquisição de casa própria e prestação

alimenticia.

cinco

Art. 156. _ A cons1&nlção e. folha poderá .ervir a garantia de:
1 - quantiu devidas à Fuenda pública;
11 _ contribuição para .ontopio, pensão ou aposentadoria, de a1

ou .alver.açio de dinhe !-Tos públicos;
t 10. _ O disposto noS NOs. 111 e IV, aplica-se tl.bó ••, aos car

aos de contravençio;
• • 20• _ NenhUlOdesconto se fa,rá no venci •• nto, quando a so••a do
te.po correspondente ao compareci.ento depois da hora aarcaaa par.
início do ""l'ediento não exceder a 60 (sessenta ainutos) por aôs;

I 30• _ O co.pereci.ento depois d. priaeira hora do expediente
ou • retirada antes da últi •• hora, serão coaputaa8SJl co.o ausência pa:'

ra todos os efeitos le,al.5.

Art. 160. _ Serão relevadas até 2 (duas) faltas durante o
• otiv8das por doença coaprovada •• diante inspeção .id1c8.

Parágrafo llnico - O chefe i •• diato do funcionário poderá
ficar-lhe a. faltas, plra efeito do di.posto no J 1

0
., do arUeo

.té o limite de 6 (seis) por ano e, no .áxi.o, 2 (duas) por ••• ,

jusU-
110

Art. 161. _ Nos caso. de falta. sucessivas serão eomput.dos, p!
ra efeito do desconto, nos dias de repouso, domineo, e feriados intere!
lados, imediatamente anteriores ou imediatamente posteriores.

Art. 162, - As reposições e indenhações â Fuonda Pública, po-
derÃo .er descontadas em parcelal mensais não excedente., d. 10a• (déci
ma)parte do vencimento.

Parágrafo Onico - Não caberá desconto parcelado quando o funcio
nário for exonerado, abandonar o cargo 0\1 for demitido. -

Art. 163. - O vencimento e demais vantagens atribuídas ao fun -
elonirio niiopoderão ser objeto de arresto, sequestro ou penhora
quando se cratar de:

1 - prestação de alimentos;
11 - dívida ã Patonda pública.

salvo

30\
de

o

.Ôs,
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SI!CAo III
D. Ajuda ele Custo

Art. 164. - Sorá concedida a ajuda de custo ao funcionário que
for desi~nado para ',erviço fora do MunicípiO.

110• - A ajuda de custo destina-se ã cODlpen.ação das despesas
de viasem e •• rá fixada pelo Prefeito, que ao arbitrá-Ia levaTá' em
conta as condições de vida do funcionáT!o e as despesas a realizar;

i 2
0
• - A ajuda de custo será calculada:

I - sobre o venci.ento do cargo
IJ - sobre O venci.ento do cargo efetivo acrescido da gratiflc!

ção,quando se tratar d. função por eSSa foma retribuída.
I 3

0
• - Não se concedeya .juda de custo ao funcionário posto ã

disposição de qualquer entidade d. diroito público;
, .0, _ O funcionário r.stituirá I ajuda de custo qUlndo antos

de detendnada a incuab~ncia, ~.lIre •• ar, pedir exoneração ou ablndonar
o serviço.

I 50, - A restituição õ de exclus:!va responubil:iclade peuoal e
será proporcional '0$ dias de •• rv1ço não prost.dos.

SECAO IV
Da. Diárias

Art. 165. - Ao funcionádo que se deslocar. teapora:ri •• ente d•
~espectiv. sede. no desempenho de suas atribuições, ou ea .issio de es-
tudo,desde que relacionada com o carao que exerce, pOderá ser concedids
aI •• do transporte, uma diíTia a título de indenins;ão das despesas de
ali.entaçâo c pousada, '

J 10• Não caberá a concessão de diária ao funcionário, quando
seu deslocamento constituir exigência perlllanenu de CaTiO ou função.

S 20" Bntende-se por sede o Município onde o funcionário tenha
exercíCio;

I 30• O disposto no "caput " deste artigo não se aplica •• os C!
50S d••• issão ou estudo fora do Pais;

40, As diárias relativlS ao. deslocamentos de funcionários p!
ra outros Sstados ou Distrito Pederal serão fixadas por decreto.

Art. 166. - O funcionário que, indevidamente receber diária ae-
rã obrigado a restituí-Ia, de um. só vez ,ficando ainda sujeito ã puni -
ção disciplinar. -

Art. 167. - S VSDADOconceder diária com objetivos de remunerar
óutros serviços ou encaraos.

Parágrafo Onico - Será
,iro disposto neste nUao,

Tuponsabilhadll 8 autoridade 'que infri!!
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SBCAO1!

DoAuxilio para Diferença de Caixa

Art. 168. - Ao funcionário que no desempenho de .ua5 .tribui-
çõe. pa,ar ou receber em .oeda corrente, lerá concedido auxílio finan -
ceiro corre.pondente a 30\ (trinta por cento) do valor do Te.pe~tiv~
venc 1mento.

ParÃirafo Onico - O auxílio do que trata este arU,o .oaento '!.
rã concedido enquanto durar o efetivo exercício do CUBO.

SECAo VI _
Do Salário Fa.ília

Art. 169. _ O •• IÁriof&llIUa li o auxílio pecuntário especial ,
concodido pelo Município ao funcionÁrio coao contribuição do ~u.teio
da. aespe.as da suanutençao de .ua fa.tl~a.

Art. 170. - Conceder-I e-a salÁrio fa.Clia ao funcionário:
1 - Pela •• posa quenio exerça atividade reaunerada;
11 - por filho ou filha .enor de 21 anos;
111- por ~ilbo inválido;
IV - por filho estudante que frequente curso .eçundário ou au -

perior e quenio exerça atividade rellunerlda, até 24 (vinte e quatro
anol.

v . - pelo ascendente sea ronda prõpria e que viva ás expensas
do funcionario l

VI - plllo, cOllpanheira na forma ae rogqlamentaçãoprópria. .
• 10• Para fins deste artigo, é ~nsidcrado filho de qualquer

condição, inclusive o enteado. o .enor que, .ediante autorização 'udi-·
cial, viva sob. ,uarda e lU. tento do funciónário.

I 2°. Quandb o pai e a mãe forem, ambos funcionários do Muni'í-
pio e V1verem em comum,ao que t1ver soo 5ua guarda os dependentes, • se
••bqs os tlvorem,do acordo com a di.tr1bu1çio do! dependentes;

I 30• 1!quiparall\-se ao pai e ã mãe os representantes legais do.•
inc.pues e as possoas cuja ,uarda e manutenção estiverem confiados por'
autoriaação judicial, os beneficiários.

I 40• A cada dependente relacionad'o neste artigo corresponderá
uma cota de salário famClia.

15° . Ainda, para os efeitos deste artigo considera-se renda
.pró.pria importlÍnc1a i,u&1 ou superior ao salário mínimo em vigor no Mu-
nic!pio.

I 60, A cota de .alário família por filho excepcional correspon
derá ao triplo da.s demais.

29

Art. 171. - O salário família será pa,o meSmonos casos em que
o funcionário, ativo ou inativo deixar de receber o venc,imento eu pro _
vento.

Art. 172. - Quando o funcionário ocupar, legalmente, aais de UII
cargo, o salário família será concedido apenas em relação a um delu.

Art. 173. - t! VEDADAa percepção de saláTio faahis por depen _
dente em relação ao qual já este' a .endoplao este benefício por outra
entidade pública fede.Tal, estadual ou lIunicipal, ficando o infrator su-
jeito às penalidados d. lei.

Art. 114. - Verificada a qualquer tempo, 8 falsidade do. c1oculle!l
tos apreuntados, ou • falta de cOlllunic.a~ão aos fatos que determinaram
.perda do direito ao salário ~.lIíli., será revista a .conce.são deste e d!.
tendnada-. r.posi~io da illportãncia individual.ente pala.

Art. 175. - O salário furU •• erá devido a partir do
exercício do funcionÁrio que in'le ••• no serviço público, COIll
aos dependentes entio existentel,o seu dJ.reUo prescreverá elO
sncs ,

início do
relação
(cinco)

Pari,rafo Onico - Quanto ao. dependentes supervenientes, o .alá-
rio famrUa será devido a partiT dà data eJI que nascerei ou que se conI!
8urea adependcncia,

Art. 116. - Ocorrendo o falecimento do servidor, por intermédio
da pOSS08 em cujo ,uarda se encontrem, enquanto fizere •• jú. ã ecncessãe ,

S 1
0
• - Em 50 tratando de dependentes •• 10ru de 18 (dezoito)

anos, coa •• or,te do funcionário, o .alário-família passará a ler pago
diretamente. ele;

i 2
0
• - Passará a ser efetuado ao cônjuge sobrevivente o paga

a.nto do salirio-família correspondonte 80 aenor que viva sob a guarda
ê o sustento do servidor falecido,desdé que aquele consiga autorização
judiCial para ••ante-Ia e .er seu responsável; .

S 3
0
._ Caso o servidor não tenha reque.Tido o salário-famClia

r.~ativo .0. seus dependentes, o requerimento poderá ser feito apôs suo
morto pela ,péssoo sob cuja guarda. sust:ento se encontrem,operando seus
e±oit'os da data· do pedido.

Art. 177. - Nenhum desconto incidirá sobre o salário _ família
nem servirá este de base a qualquer contribuição,aindo que para fins ae
previdência social.

SEÇÃO VII
Do Auxílio Doença

Art, 11.8 - Após cado dcze meses consecuervcs do licença para
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tratamento de ssude , em consequência de tuberculose ativa, alienação
mental,neoplasia, ceiueira, lepra, paralisia irreversívol e incapacitln
te ,cardiopatia grave, doença do Parkinson, espodiloartrose. anc11ol&nte,
nefropatia grave especializada ,o funciQnário terá direito a um mO, do
vencimento, a título de auxílio deenca .

SEÇÃOVIU
Da. Gratifica,ões

Art. 179. _ Conceder-se-á ã lIutificação:

J - do função;
II ~ por qu!nquõnio de efotivo exercício;
I lI-pelo exe rc Icão ell cargo de comissão;
IV _ pelo regi.o de tellpo ~nte,rll e dedicação exclusiva;
V _ pola participação ell órSÃo de deliboração coletiva;
VI _ pela prestação de serviço extraordinário;
VII- pela atuação co.o .embro de banca exa.inadora de concurso;
VIII-pela "lOcução de trabalhos técnicos e ciendfico s ,

Art. 180. _ O adicional prevbto no inc150 11 do artiao 119, .o!
rã concedido i base de 5' (cinco por cento) do venclmento,por quinque -
Rio de efetivo exercício e será devido a paniT da reguladoação do pedi

do.

t
ParágrafO o..ico _ Esta IIratificação é extensiva 105 funcionÁ

rios que. li! achalll aposentados desde que tenham "ompleudo o respectivo
~~mpo de serviço, n. atividade.

Art. 181. _ A vantagem do inciso I I1 do artigo 179 é inerente a
representação do cargo e será fixada em lei.

Art. 182. _ A gratificação de que trata o indso IV. do arUjo
179 é devida pelo exercício do cargo em regime de tempo integral e ded!

caçãoexcrusiva.

Art. 183. _ Esta gratificaçio poderá ser aplicada no interesse
do administração, e ainda, de acordo com as necessidades de serviçDs
nos te!TIIlOSdest.a lei:

a) Aos ocupantes de cargo que envolvom atividades de direção,ch!
fia e administração em geral e ainda, auxiliares de obra, educação, seQ
de e limpoza pública.

b) Aos ocupailtes de cargo técnicos.

Art. 184. _ Será concedida aos funcionã.rios, gratificação de
até 100\ (cem por cento) do valor dos 'vencimentos do ca rge em comissão
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ou efetivo.pelo exercício do cargo em rogime do tempo inte,ra1.
I 10• A ,ratificação 8 que se refere o art1,o anterior não se

rá considerada para efeitos de proventos, adicl0nais e decênios. -

Art. 185. - O funcionário sujei to ao regime de Tempo Integral é
proibido exercer cumulativamente outro cargo eu emprego público.

Parágrafo Onico - O funcionário desde que colocado em regime de
tempo integral,fica sujeito, em caráter às ROl1llaSque lhe são inerentes,
ressalvl'do o direito de opção expreua.memte ressaltada pelo re,ime de
tempo parcial, quando existir impedimento legal ã sua inclusão no re,i.
me de tempo integral ou ainda quando invocar justa causa, a critério da
adlllinistnção.

Art. 18&. - Colocado em re,i •• de 1ellpo Integral, o funcionário.
assinará ter.o ae comprollisso em que declare vincunlar-.e ao Te,i.e e,
ao "."0 tellpo, obrillar-se a cumprir 85 condiçõu I ele inerente., b·
zendo jús às suas vantagens somente enquanto ~ele por.anecer.

Art. 18.,.. - A au.ência do serviço por pane dofuncionárlo pos-
to em regi.e de Teapo Inte,ral, .carretará desconto correspondente 10S
dias de falta., aratificação percebidas. excetuados, apenas as .elluin -
tes causas:

.) férias;
'li) cu.unto;
c) luto;
d) júri e serviço eleitoral não oxcedente a 30 (trinta) dias;
e) licença decorrente de acidente em serviço ou doença profis -

sional.

,Art. 188. - O disposto no Incãso Vl do artigo 179, aplicar-
se-a quando o serviço for executado fora do período normal, o•.•.ext raer-
diniíri-o de trabalho a que. estiver sujeito o fUJlcionário, no desempenho
do seu cargo efetivo.

i>l1'ágr~fo Onico - Se o serviço extraordinário tiver início às
22,00 horas, o valOT da hora será acrescido de 25\ (vinte e cinco por
cento)

Art. 189. - O exerc!do de CaTiO em comissão ou função gratifi-
cada éxclui a percepção d. gratificação por serviço extraordinário.

Art. 190. - Salvo o caso de aposentadoria por invalidez é per _
mitido ao aposentado put,lcipar' 'de um órgão de deliberação coletiva,
d.sd. que jUlgado apto em inspeção medica.

32

\



CAPfTULOVI
Das Concessões

Art. 191. - Sem prejuizo d. vencimento ou qualquer direito ou
vantagem, o funcionário poderá faltar ao serviço até 8 (oito) dia. con-
,secutivo. por motivo de:

I - casamento;
II - falecimento do cônjuge, pais, filhos, ou irmãos.

Art. 192. - S.rá cenced í do transporte a p••• oa da fa.rUa do
funcionário, quando este falec.r fora do Município, no dese.penho do
cargo ou a serviço.

Art. 193. - A fa.ília do funcionário falecido, ainda que ao te.
po de .ua morte, estivesse ele e. disponibilidade ou aposentado, seri
concedido auxilio-funeral cerrespendent e ~ 1 (um) .és d. venciaento ou
provento.

Pará,rafo On1co - Em caso de .cumulação, o auxílio-fun.rol será
plao ,omonte e. ratão do cargo ou aaior vencia.nto, do funcionário fal!
cido.

ArL. 194. - Ao cônjuge, ou na falta deste a pe.soa que provar
ter feito d•• p•••• ea virtude do faleci.entodo funcionirio, •• rá paio,
•• diante prova, o .uxU io-funeral.

I 10• A despesa corr.r' pela dotação própria do cargo não pode~
do, por este motivo, o novo ocupante entTar ell e'xercício antes do tra11S-
curso de 30 (ninta) di •••

I 20• O pa8amento .erÁ efetuado pell repartição competente, no
dia em que for apresentado o atestado de óbito, pe1Q cônjuae, ou pes-
soas. cujas e.pensa. houver sido efetuado o funeral, ou procurador ~e-
aalll.llte habilitado, feita a prova de identidade.

,Art. 195. - Por falecimento d. funcionário ocorrido em conse-
quência de acident.e no desempenho de suas funções, será paga, ao cõnju-.e sobrevivente,ou na falta deste aos dependentes do falecido, até com-
pletarem maioridade ou passarem a exercer atividade rem~nerada. uma pe~
.io especial equivalente ao vencimento que percebia por ocasião cio óbi-
to.

CAPITULOVIl
Da Assis tincia

Art. 196. - O município, diretamente ou não, prestará anviçps
de assistência e previdência a seus funcionar~os e respectivas fam!U .
as, nos termos e condições •• tabel.cidas em lei.

(

CAPfTULOvrrr
Do Direito de Petição

Art. 197. - I! asseaurado ao funcionário o direito de requerer
ou representar.

Pará,rafo Onico - São isentoi de qualquer pagamento os requeri-
mentos e certidões de interesse dos funcionários' aUvol ou inat ivos.

Art. 198, - O requerimento, diriBido ã autoridade co.petente p~
ra decidi-Ia, .eri obri,atoriemente 3xI.inado pelo ór,io de .d.inistrl-
ção de pessoal, que o encaminhar; i decisão final.

Pará,r~fo Onico - O requeri.ento deverá ser decidido no puta
de 31 (vinte) dia. i.prorr08áv~is.

Art. 199. - O pedido de recC1nsidera,ão terÁ diriaido à autor1d~
d$ que houver expedido ° ato ou proferido a pri.ein aecisão, Dio pode!!.
do ser renovado.

P.rÃarafo Onico - O pedido de recon.ideração deverá ser decidi-
do dentrocb pruo de 20 (vinteJ.dias iaprorro,avelS.

Art. 2ob. - Caberá recurso:
J - do indef.r~.ento do pedido de reconsider.çio;
JI - das decisões sobre os recursos suc.ssivamente interposto .
S 1°. O recurso seri diri,ido ã autoridade i •• diataaente supo _

rio r ã que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessiva
mente, em escala ascendente, às de.ais autoTida.des ..

f 2°, O recurso que não contiv.r novos argw •• ntos., serÁ rejei _
tado in 11l1ino.

Art. 201. - O pedido de reconsidel'ação e o recurso nio terão
efeito suspensivo; o que for provido retroagirã nos seus efeito. à da
aata do ato impugnado.

Art. 202. - O direito de pleitear na esfera administrativa pre!
creveri: .

são.
- em 5 (cinco) anos quanto aos ato. de que decorrer •••• demis-

cassação e apos,ntadoria ou de disponibl1 idade.
11 - em 120 (cento e vinte) dias nos demais casos.

Art. 203. - O prazo de prescriçãQ contar-.e_á da data da' publi-
cação do Áto impugnado; quando esta for de natureza r ••• rvada, da data
em que o intere.saMo delo tiver ciência.

An. 204. - O pedido de recons Ide r açãc e o re curso , quando csb!
ve í s ,interrompom a proscrição um. única vez.
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Pari,rafo Onico - A prescrição interrompida recomeçará a COI-

rer, pela .etade ~o prazo, da data do ato que interrompeu, ou do último
ato ou termo do r~.pectivo proce •• o.

CAPfTULOIX
Da Disponibilidade

Art. 205. - Disponibilidade é o afastamento do funcionário est!
vel, ea virtude de extinção do carlo ou de declaração da sua delnecesl!
dade.

S 1°. - A declaração d. desneceslidade do c.rJo .erá feita por
decreto do Prefeito Nunicipal.

S 2
0
• - O funcionário ea disponibilidade perceberá provento pr2

potcional a .eu te.po de serviço e .eri aproveitado na pri.eira vaJa que
ocbrrer, obedecidas as dispo.içõe. do capítulo próprio desta lei.

I 3
0
• - O. proventos do disponibilidode do :funcionírio serio cll

cu1alla. ria ruio de 1/35 (ua trinta e cinco avos) por ano de serviço ,;
do S·<lXO ••• culino ou de 1/30 eua trinta avo.) por ano, se do sexo fe.ini-
no; acrescido do' adicional por te.po de serviço a que fizer júS na data
el. dhponibilidade, e do salhio-fa.rl1a.

f f. - Restabelecido o carao, ainda que jlotif1cadl 8 SUl deno ••t ,
Ilação, será nele aproveitado o funcionário posto e. itisponibilidade quan
<10 de sua ext1nçio. -

S 5°. - O :funcionário e. disponibilidade poderá ser aposentado.

CAP1TULOX
na Aposentadoria

Art. Z06. - O funci onário será aposenta.d.o:
1 - co••pu1soriamente aos 70 (,etenta) anos de idade;
11 - • pedido, após 3S(trinta e cinco) anos de serviço,se do se-

xo •• sculino ou 30 (trinta) anos se do sexo feminino;
rlI- por linvalidet.
S 10• - A aposentadoria por invalidez será sempre precddida de

licença por per Iodo não excedente a 24lvinte e quatro)meses, salvo quan-
do o laudo médico concluir, anteriormente aquele prazo pela incapacidade
definitiva para o serviçó público.

S 20• - Será aposentado o funcionário que, depois de vinte e qU!
tro meses aelicença para tratamento de saúde, for considerado inválido
para o serviço públi'co.

Art. 207. - O aposentado receberá proventos integrais:
1 - Nos caso. cio n9 II do artigo 206;
II - Quando inválido em consequência de acidente 1\0 exercício de

suas .tribuiçõ e s , ou em 'Virtude de doença profissional.

(
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III- Quando acometido de tuberculose ativa, a11el)&ç80 mental,
cardiopatia grave, estados avançados de Paset (osterte deformantoJ

com base nas conc rusce s da medicina •• pec i.11 •• da.

J 10• - Considera-se ac ídent.e , para efeito desta lei, o evento
danoso que tiver como causa aediata ou imediata o exercício das atribui-
ções inerentes ao cerJo.

S 20• - Squipara_se a acidente a airenão sofrida enio provoca_
da pelo funcionário no exercício de suas funções.

S 30• - A prov'a de acidente será feita ell processo especial, no
prazo de 8 (oito) dia., prorrollável quando &5 circunstâncias o exigirem,
sob pona de su.pensão de que. omitir ou rotardar a providência.

S 40• - 'Entende-se por cloença profissional a que decorrer das
condições de "TViço ou de f.tos nele ocorridos, devendo.o lludo .ádico
estabelecer-lhe a ri,orol. caracterüação.

S 50. - Ao funcionário ocupante de clrlo e. coalssio <:".pUcar
.e-Ã o disposto neste arUlo, quando invalidado nos temos cio n9 n.

Art. 208. - Fora dos casos do Irtiao 207, os provento. serio pr~
poreionais ao Uapo de serviço,lI' razão de 1/35(ua trinta e cinco aves)
po,r ano,quando se tratar de funcionário do sexo ••• cuUno e 1/30(ua tri!
ta avos) qUllldo do sexo fe.inino.

S 10• - Nos casos e. que lei federal, nos terao. do Irtiao lÓ3
d. Constituição da República, :tu •• aenor tempo a proporção será de tin-
tos I"OS quantos os anos de seTViço necessário para I aposentadoria int!
gra1.

Art. 209. - A aposentadoria que depender de inspeção .idica só
seri decretada depois de verificada • impossibil idade de re.daptação do
.funcionário.

Art. 210. - II auto ••ática a aposentadoria compulsória calculan _
do-." os proventos do aposentado com bR.e no vencimento e nas vantagens
a que fiter jús no dia em que atingir a idade limite.

Paráara.to Onico - O retardamento do decreto que declarar & apo-
Sentadoria não impedirá que o funcionário se afaste do exercício no dia
imediato ao que atingir,~ idade limite.

Art. 211. - No. casos em que tenha sido I .posentadoria concedi
da por motivo de inva~idez, a,rá o .po.tntaelo lubaetido • inspeção.'u :
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dica, após o decurso de cada ~ (tr;;s) anos, para efeito de reversão.

Art. 212. _ O fune1oniTio efetivo, quando ap'osentado facultati-

vamente te-rã:
~ provento correspondente ao vencimento do car80, . acrescido

ae representação e vantaaens do cargo em comiuão ou função sratificada
óm cujo exercício se ache na data da aposentadoria oU entrada do reque-

rimonto, incluindo os adicionais.
11 _ Provento correspondente ao vencimento do cario efettvo

acrescido d. vantagens do cario em comissão ou de função gratificada
que houver exercido por um periodo de 10 (d•• ) anos, interruptos ou não,

ou 5(cinco) consecutivos.
TfTULO V

Do Relim.nto Disciplinar

CAPfTULOI
n. Ac:uaulação

Art. 213. _ S vedada & &c\lll~l&çio remunerada de caraDs e fun -

ções públicas, exceto:
I _ a de j ui; CDmo enio de professor;
II _ a a. dDh cargos de prof"soTeS;
111-8 de um C:8r80 de professor coa outro, técnico ou eient{fi-

co~
IV _ a de dDis carlos privativos de .idico.
I 10. _ Em qualquer dos casos, a cuaulação somente serã peraiti

a. quando houver cDrTelacão de •• terias e coapltibll1daae de boririo;-
I 20. _ A proibição .do acwaular se estende a ~.rlos, • f~ções

ou empregos em autar~uias, empreaa. pública. e sociedade de econo~i.

ais ta; S 30. _ A proibição de acwaular p~oventos nÃo se aplica aos
aposentados, quando ao exercício de mandato eletivO, carlo e~ comissÃo
OU a contrato para arestação de servicos técnlcns o~ especializados.

f 40. _ A ressalva do p'Tál~afo 3°. não se aplica aos aposent!

dos por invalidez.

Art. 214. _ Ao funciDnário, é vedado exercer mais de uma fun -
çio aratificada, participar de ••ai. de um órgão de deliberaçio coled-
.va remunerada.salvo neste último caso, quando tiver a condiçio de liem-
bro nato ou quando ° exercício, de um deles seja em decorrenci. do ou-

tro.

Art. 215. _ Não se compreende na proibição de acumular a por -

copção:
_ conjunta de pensões civis e militores;

"
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11 - de pensão, com vencimento ou .alário;
111- de pen.ões co., proventos de disponibilidade;
IV _ de provcmtol com vencillleato no. casOI de acumulação 1ellal.

Art. 216. _ Considerada llegftiJlla a acumulação o funcionário
cargos.
Onico _ Quando apurada a mã fé. em processo adminis-

ambos os cario. e Tutítui.rá o que indevida"ente, hoi

optará por um do.
Parágrafo

trativo, perderi:
ver percebido.

Ait. 217. _ As acumulações serão objeto de e.tudo e parecer ia
dividuais, por parte de Comissão Municipal de ACWluleção d. Carios.

CAPfTULO11
Do Bxercício do Mandato SIetivo

Art. 218. - ,O funcionário municipal, investido ea .andato
tivo federal ou e.t~u.1, ficarã afastado do exercício
,io e soaenu por anU,uld.de sorá pro.ovido •.

ele-
do carao ou fu~

Art. 219. _ O funcionário municipa!, quando ~o elOCrc!cio de
",nelato,de Prefeito,deverá afastar-se de seu c&r,o ou função, por todo
° períoelo elo .anelato, podendD optar pelos vencillentos, ae.preJuízos da
verba cIorepre ••maçio que couber ao Chefe do Execui1vo.

J 10• _ O funcionário aunieipal "ieito Vice-Prefelto, soacnte'
serÃ obria.do a "fast~r-5e de seu car,o ou função quando .substituir °
Prefeito,'podéftelo usar da opção de que trata este arti,o.

f 2°. _ Õ funcionáTio aunicipal ,Õ poelerá exercer a v~reança. o!!

s.rvadas as seguintes nDraas:
I _ O funcionário investido no .andato de vereador ,\lavendo to!!.

patibilidade de ho1)árl0, perceberi as vanta,o:ns de seu cargo, e.prego
ou função, sell prejuizo dos subsídios a que faz jÚS d. acorelo com 8

Emenda Constitu~ional n9 6 d. 4 de junho ao 1976.

CAP!TULOI II
Dos Dever.s

~rt. 220 .• são deveres do funcionário;
I - assiduidade;
II _ pontualidade;
Ill-discrição;
IV- urbanidade;
V • lealdade às instituições ccns t I 1:ucionaio e administrativas

8 que servir;

('
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VI- ob•• rviinc1a ela. normas le,aia e reau1am.ntare.;
VII-obediência ãs normas .uperiore., exceto quando .anife.tamen~

te l1e,ais; ~
VIII-levar ao conhecimonto da autoridade 'superior, irreaularid!

desde que tiv.r ciência em razão cio 'cargo;
IX- z.lar pela economia e conservação do material a que 1h. for

confiado;
X - providenciar para que e_t.ja sempr. em ordem no •••• ntam.n-

to indiviclual a .ua declar.ção cle família;
XI- faz.r pronta comunicação .0 .eu Ch.fe IlIIediato, do .otivo

do seu não compareci.ento ao serviço;
XII-atend.r proota.ente;
a)as requisiçõ.s para clef•• a da fazonda .unicipal;
b).xpedições do certidões requeri das para de·fe.a cI. direito";
c)ao iJoodiato cwapriaento do d.ci.ões e ordens cwopridas do

Poder Judiciário;
XIII - colaborar p.ra o aperfeiçoa.ento dos _erviços, su,.rindo

i ch.fia i •• diata a. aedid •• que ju1aar n.cessári •••

CAPtruLO IV
Da. Proibiçõ.s

Art. 221. - Ao funcionário é proibido:
1 _ referir-se de modo depreciativo, ••• ;l.nfor •• çõ•• , parecer

ou despacho, às autoridades e ato. da aclaini.tração pública, pod.ndo P2
ré ••• trabalho assinado, critica-Io do ponto do vista doutrinário ou
or,ani.ação do serviço.

11 _ retirar, se. prévia autorização de autoridade·competeate
qualquer docua.nto ou objeto d. repartição;

111- promover .anif •• tação d. apreço ou des.preço e faz.r circ~
lar lista de donaUvo. no r.cinto .da repartição;

IV·- val.r-se do cario para lograr proveito pessoal .m dotrim.~

to õa digntdade função;
V _ coaair ou aliciar subordinados com objetivo d. natureu

pmrtldiária ;
VI _ participar de gerência ou administração de empresas indus-

trial. comercial salvo quando se tratar dos casos expressos em lei;
VlI- exercer comércio ou participar de sociedade comercial exee-

to como acionista, cotista ou comanditÃria;
VIII-praticar usura em qualquer de sua. formas;
IX _ pleitear como procurador ou intermediário junto às reparti

ções púhlicas salvo quando se tratar de percepção de vencimentos e van-

tasens de parentes até 29 arau;
X _ re cebe r propinas, comissõe., presentes e vantaa.n•

qualquer espécie em razão das atribuições;

~~"'J:
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XI - co••eee r a pessoa estranha da r.partição fora 40. caraol
previsto. em lei, o des.mpenho do encargo que lhe competir ou a seus s~
bordinado. ;

XII- .mpr.gar material da r.partição em s~rviço particular;
XlII- utilizar v~!culo do Município ou permitir que dele s.

utilizem para fins alh.ios no •• rviço público;
XIV- praticar qualquer outro ato ou exerc.r atividade proibida

por lei ·ou incompatível com suas atribuições funciônais.

cAPfrULO V
Da Responsabilidade

Art. Z22. - O funcionário õ responsável por todos os prejuízos
qU.caU58T ;. Pazenda Municipal por dolo, ignoráncla, n.gllaõncia ou o.i!
são.

ParáaTafo Onlco - Caracteriza-se especial.ent. a responsabili~!
de:

I - pela sone,açio de valores e objeto. confiado. i sua au.rd.
ou responsabilidaao,ou por não a5 toaar na fora. e no prato estabel.ci-
do nas leis, reaula.entoJ, reai.entos, instruções e orde. do serviço.

JI - pelas faltas, danos, avari •• e quaisqu.r preju{~o que aofr!
r." os bens e os a.terlais sob sua ,u8Tda, ou suj.itos a •• a.e •• fisca-
lizaçao.

III- p.la falta, inexatidão das necessárias lVerbações, nas no-
tas de despacho, auias e outros docwoento. d. receitas, ou que tenha.
eles relacão.

IV - por qualquer erro de cálculo ou reduçio' contra a Fazenda MJ!
nicipal.

Art. 223. - Nos casos de indenização J. Fazenda Municipal, o fun-
cionário terá obrigado a repor d. uaa só ve~ a importância do prejuízo
causado,em virtude cle alcance, desfalque, remis.Ão ou omissão em efetuar
recolhimento ou entradas nos pra.os leaai •••

Art. 224. - Tratando-se de dano causado a terceiro, responderá o
funcionário perante a pazenda Municipal, em ação reeressiva, proposta d!
pois de transitar em ju1aado a decisão da úl1:imá instância que houver c0l!
denado a Fazenda.Municipal a indenizar o t.rceiro prejudicado.

Arto 225. - ,Pora dos cases incluídos no artigo anterior, a iD1po!
tância de indenização poderá ser descontada do vencimento ou remuneração,
não excedendo odesconto a décima parte de sua importância lIquida, à mfl!
aua de outros bens que respondam pela indenização.

Parágrafo,Onico - No caso do item IV cio parágrafo único, do art!
80222, não tendo havido má fé, .erá aplicada a pena de repreensão. na
reincidência I de ,susp.nsão.
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Art·. 226. - Sers igualmente responsabilizado o funcionário que ,
fOTa dos casos expressamente previstos nas 1.,15 ~ regulamentos ou regime!!.
tos contar a pessoa estranha ã Repartição, o desempenho de encargos que
lhe competire •• ou aos seus subordinados.

Art. 227. _ A responsabilidade administrativa, não exime o fun -
dona rio da responsabilidade civil ou criminal que no caso, couber, nem
o pagamento da indenhação a que ficar obr:lgado, .na forma dos artigos
223 e 224. e~ime da penalidade disciplinar 'lu. incorrer.

CAPfTULOVI
Das Penalidades

Art. 22a. - Considera-se infração disciplinar o .to praticado p!
lo~ncionirio coa violação dos deveres o das proibições decorrentes do
carlo que eurcer.

,.:cá,,,.!o O.nico - A infr.çio é punível quer consista em ação ,quer
••• o.lasão e independente.ente d. ter produzido resultado perturbador do
.erviço.

Art. 229. - São penas disciplinares:
J - repreensão;
lI- aulta;
IIJ-sulpensio;
IV -desti tuiçio de função;
V - clellissão;
VI - cassaçio de aposentadoria ou di.ponibilidade.

Art. 230. - Na aplicação das penas disciplinares serio considera
das a natureza e gravidade da infração e os danos que dela provl8,rem ao
público.

Art. 231. - Serã punido O funcionário que sem justa causa deixar
de lubceter-.e a inspeção médica determinada por autoridade competente •

Art. 232. - A pena de repreensão serÃ aplicada por escrito,
C.SOI de desobediência ou falta de cumprimento' dos deveres.

Art. 233; - A pena de suspensão que não excederá de 90
dias, será aplicada em CI$O 4e falta jrave ou reincidência.

S 1°. - O funcionário, enquanto suspenso, perderá todos os direi
ees e va~taBen" decorrentes do exercício do -cargc , exceee salário famIli;r

I 2°. - Quando houver conven oncia para o serviço, a pena de SU!

pensão poderá ser convertida em mUl"a, na base de 50\ (cinquenta por ce~
to) por dia d. v.~cimento, obrigado, nesse ca~o, o funcionário
\!..r em serviço.

(

Art. 234. - A destitu'!ção de função terá por funda •••nto •
de eifaçiio no cumprime."to do dever.

Art. 235. - São, dentre outros, motivos d.torQl!nantos de destitui
cão do função:

I - Atestar falsamente a prestação de servtce extraordinária;
11 - Não cumprir ou tolerar que se não cumpra a jornada de trab!

lho;

111- Promover ou tolerar o dosvio irregullr de função;
IV - Retardar a instrução ou andamento do processo;
V - Co.gir ou aliciar aubordinadol com objetivo de natureza

litico-partidsria;

VI - Deixar de prestar ao órcão de pessoal a informação d.
trata o artigo 37. S 39 deste O$tatuto.-

Art. 236. - " pona de d,lIlssio .erá aplicada nos <:a.o. de:
I - Cri •• eontra a acll!linhtraçio pública;
11 - Abandono do e.rso;

lU- Incontinência pública e escandalosa, vicio de Jl>,os proibi-
dos e embriaguEs habitual;

IV - Insubordinação grave em .erviço;

V - Ofensa fIsie. em serviço, contra funcionário ou par.ticular,
salvo .m leRÍtiaa defesa; .

VI - ApliGaçi.o irregular dos dinhelro, públi~oSl
VIl- Reveiação.de segred.o que o fu.cionõrio conheça elO r&%ão do

cargo.

cipal,
VIII-Lesão do. COfTOSpúblicos e "elapidaç.ão do patrimônio Muni

IX - Corrupção passiva nos termos oalei pana!;
X - Transgressão de qualquer dos Iten. lV e xi n ' do artigo 220.
5 l~ - Considera-se abandono de cll'rao a ausência do servaço sem

1usta causa. por mais de 30· (trinta) dias consecutivos.

5 2
0
• - Será ainda demitido o funcionário que durante o período

de 12 (do.e)lIIues, .faltar ao serviço, 60 (sessenta) dias interpolada •••n_
te, •• m causo justificada.

Art. 237. - O ato de demissão mencionará' sempre a Causa da pen!
lida de •

Art. 238. - Atenta a gravidade da falta, a demissão poderá ser
aplicada com a nota a "bem do ."rvi"9 públ ico", a qual constará sempre
do~ altos de demi. são fundada nos !tens I, VI, VI II e I X, do arUao 235.

'Art. 239. - Para imposição do pena di.ciplin~r são competentes:

42

(

falta

po-

que



If·f
H ~

i~....;·'

~

~~

r:";
Ih~

~.~1;...•...

eloria e
I - O Prefei~o, nos c.sos ele elemi.sõo, de cassação de aposenta-
disponibilidade;
11- O Secretário Geral aos funcionários, nos caso. de suspensão

por mais de 30 (trinta) di.s;
IIl. O. Diretore. e Chefes de serviço, na for~a do respectivo

de repreensão ou suspensão até 30'reaimento ou regulamento. no. casos
('trinta)dias.

i 19 - A pena de multa será aplicada pela autoridade que impu -
se r a suspensão;

f 29 - A pena de destituição de função, c;aberá a autoridade que
houver feito a desianaçôo do funcionário.

Art. 240 ••- São circunstâncl.s que atenuam a aplicação da pena:
I - a prestação de mais de 15 (quinze) ano. de 5Orvito com

exeapl.r comporta.onto e zelo;
II - • confissão espontine. da infração.

Art. '241. - são c1rcunstindaa que .ST4V•••• a aplicação ela pena:
I - o conluio para prática de infração;
11- a acumul.ção da infração;
111-a roincielência genérica ou específica na infração.

Art. 242. - Alóm ela pena judicial que couber, serio consielera -
dos comoa suspenuo, o. elia. elOque o funcionÍTio deixar de atender as
convocaçõos do júri, se •• otivo justificado.

Art. 243. _ Sera cassada a aposentadoria ou disponibilidade, so
ficu provada quo o inativo:'- -

! _praticou falta grave no,.xercício elo cargo ou função;'I _aceitou iles.l.ento cario ou função pública;
111- aceitou representação de Estado estrangeiros se. prévia a~

torbaçÍo do E,,",o. Sr. Presidente da República;
IV _ praticou usura em qualquer de .ua. forma ••
puágrafo Onico - Será igual.ente cassada a disponibilidado do

funcionário que não assumir no prazo logal, o exercIcio do careo ou rUE
ção e. que fora aproveitado.

Art. 244. _ Prescreverá, contados da data da infração:
_ I!at elois anos, a falta sujei ta às porias de repreensão, lIIul-

ta ou suspensão;
II - Em cinco anos, a falta sujeita;
a) A pena de elemissão. no caso do parágrafO 29 do ntigo 2lS;
b) A cassação ela aposentadoria ou disponibilidade. •
Parágrafo tlnico - A fal.ta também prevista na lei penal

,crjme, prescreverá juntamente com,este.

(
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TfTULO VI
Do Proco •• o Disciplinar

CAPrTULO I
Do proceaso

Art. 245. - A autoridade que tiver ciência' de qualquer irrcoiul!,
r Ida de no serviço público, é obrirado a denunciá_Ia ou promover_lhe ap~
ração imediato, por Dloios sumõrios, ou ••ediante procosso administrativo,
assegurada ampla detesa, ao indicildo.

paráiT& to Onico - O processo precedorá,. aplicação das penu de
suspensão por ••ai. de 30 (trinta) dias, de destituição de chefia, ele d!
missão,de c•••• ção de aposentadoria ou de disponibilidade.

Art. 246. - Promoverá o procouo uma comissão dosignada pela a!!
toridade que houver determinado e compo.ta de 3 (tres) funcionario. os-
táveis • que não esteja ••, na ocasião ocupando carso pu exercendo função
de que sejam e.onoriveh .d-nutum.

f 19 - Ao designar a co••1ssão, a autoridade indicará dentre
seus •• mbros o respectivo Presielente;

• <29 - O Pruidonte da cOllissÃo designará o funcionário que de-
va serviT co.o Secretário. ~

Are. 247. - A título de ato, preparatorios d,o 1:erwo inicial do
processo adainistrativo, pOderá a comissão reaUzar investillação ' ••••• _
ria e sindicãncia, resguardado o siailo seapro que necessãrio.

Art. 248. - O processo adainistrativo propriaaento dito seri
aberto 001' tupo inicial indie.Uvo do. atos ou f.tos irre,ulares " doa
responsáveis por .ua autoria.

fl9 - Dontro ele 48 (quarenta e oito) hora. lO.au1nte i sua lavra-
t:ura â co.lssão transllith·ã ao acusado cópia do terao, citando-o 1'ua
todos os atos do preee sse , sob pena de revelia.

S 2
0
• - Achando-.e o acusado ell lugar incerto, lerá citado por

edital, que .e publicará 3 (três) ve:e. no órgão oficial de i.prenu,no
prazo de 10 (dez) dias, • contar da última publicação, apresentu_ •• P!
ra defesa.

j 39 - Feiu a citação, nos tera0.ll do parÁgrafo antorior, dar _
se-i ao acusado, CODlOdefensor, até que ele compareça, U& fundonário
municipal estável e que não esteja, na ocasião, ocupando cUlo ou exer-
cendo função de que .eja exoneráve] .d-nutu~.

Art. 249. - Da data <ia citação ou da abertura da vida ao defen.,
SOl' dlltivo correrá o prazo para detesa previa, na qual o acusado poderá

contrari8r a acusação, requerer meio de prova e apreciar os elementos
Coligidos na fase preliminar de sindicáncia ou investigação.

Parágrafo Onico - O.acusado terá 'direito de acompanhar por si,
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ou por procurador, todos os termos" ato. do proceuo "" produzir a. pre-
vas,em direito permitidas, em prol de sua defesa, podendo a comiuio i!l.
deferir a juntada cfas inúteis em relaçio ao objeto do proceuo ou ai
blSpiradllS em propósito manifestamente protelatório.

Art. 250. - Decorrido o prazo. iniciar-se-á O l:UULoclQDt'QWÓ -

rio, no qual a comi'.;9 promoverá o. ato. que julsar convenientes. in!
trução do proce.so, inclusive os requeridos pelo acusado e deferidos.

'19 • A comis.ão poderá citar o acusado para pre.tar decl~ração,
$e ele não comparecer ou se recular a preotá-lao, .er-lhe-á aplicada •
pena de confesso,quanto a .atéria relativa aos fatos, descle que veros-
51meis e coerente. com as demais provas dos autos;

• 29 -A perícia, quando cabível, será feita por técnico Ilcolh!
do pela co.io.io, o qual poderá ser assistido por outro indicado pelo
acusado.

Art. 2H. - Encerrada pela comis são • fase probatória, será c0!l.
cedido·ao acusado prazo de 10 (dez) dias para oferecimento de suas ra -
zôos finais de defesa.

f 19 - Havendo 40is ou m.is indieiados o pra~o será de 20 (vin-
te) dias.

i 29 - O pra%o da defesa poderá ser prorroaado pelo dobro para
diliaências reputadas das indispensáveis, a critério da comissão.

Art. 252. - Decorrido o prazo pr~visto no artigo anterior,
as ratões ou sem elas, a comissão lançará nos autos o seu relatório
nal e submeterá o proces~o a julaamento da autoridade competente.

Art. 253. - A comi •• ão terá o prazo de 60(sessenta) dias
concluir o processo disciplinar, salvo se por motivo justificado
fo'r prorrogado pela autoridade competente.

ParágrafO Onico - O excesso de prazo importa em responsabilida.
de de quem lhe der causa, mas não tem como eonsequência a preocrição do
pr~cesso •

Art. 254 •• Recebido o processo com o relatório final a autori·
dade competente proferirá o julgamento no prazo de 20 (v,inte)dias salvo
se baixar os autos em diligência quando s.'renovará ° prato para a con·
clusão desta.

Parágrafo On1co • Não dicidido o processo no 1'''8%0, deste arti·
go ,o lndiciado reassumirá automaticamente O exercício do cargo e asuar·
dará o julgamento, salvo o disposto noS 29 do. artigo 259.

Ar t , 255 .• A autoridade a quem for reme,tido o processo proporá
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'a quem de diieit,o,no pruo do artiao 253.• as unções e providências que
excederem às de sua alçada.

Parágrafo Onico - Havendo' mais dó UJII indiciado e diversidade ele
sanções ,caberá o julgamento .ã autoridade cOllp~tente para imposi~ão da
pena mais grave.

Are. 256. - Quando a irregularidade objeto de inquérito ou de
processo administrativo constituir cri ••e, o Prefeito comunica rÃ o fato
a autoridade judicial, para os devido. f1ns, e conéluIdo ° processo na
esfera administrativa, re.eterá os autos a autoridade júdiciária Compe_
tente, ficando trlns1.do na Prefeitura.

Art. 251. - Sa qualquer fase do processo será permitida lnter _
venção do defensor constituido pelo incHci.do. '

Art. 258. - O funcionár~o Só poderá ser exonerado • pedido,
após a conclusão de processo disciplinar a que responeler, de.eI. que re-
eonhec i d. • ua inocênc ia •

Art. 259. - A comissão, •••• pre que necessário, dedicará todo O

tempo aos trabalho. do inquiri to ,ficando seus .eabros. ea tais c.so.
dispensados do servi,o na Repartição durantoe o cur.o da, di11,ências e
elaboração do relatório.

CAPfTULOn
Da Prisão Administrativa

Art. 260. - Cabe ao Prefei'to,funducntadaaente e por euritO,9r
denar a prisão administrativa do responsável por dinheiru e valores per
t.encentes ta Fuenda Municipal ou que se ache. sob guarda desta, 'no eIS.
de alcance ou o,,!issio em efetuar as entradas 110 deVld? prazo.

S 19 - O Prefeito comunicará o f4to ã autoridade judiciária com.
petente prOVidenciara no sentido de ser realizado com uraência o proce!
se cle tomada de contas;

29 • A prisão Administrativa não excederá de 90 (noventa)di •••

CAPfrULO rrr
Da Suspensão Preventiva

Art. 261. - O Prefeito poduá determinar a suspensão administra
tiva do funcionário até 90 (noventa) dias, para que este não venha in:
fluir na apuração da falta cometida.

S 19 • Findo o prato' de que trata e artigo, cessarão os efeitos
da Suspensão preventiva, ainda que o processo não esteja concluído;

§,29 • No caso de alcance Ou malversação de dinheiros públicQ',
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oafutamonto 50 prolonsara atô 8 decisio fina.l do processo administrat!

vo.

Art. 262. _ O funcionário terá direito:
I _A contagem de tempo de serviço relativo ao período de que

tenha estado pr050 administrativamente, se do processo íião resultar pe-
na disciplinar, ou esta se limitar i upreensõo:

II _ A conta~em do períoe~ de afastamento que exceder ao prato

da suspen.ão disc.iplinar aplicada;
IlI- A contagem do período de prisão administrativa, ou suspen-

sio preventiva e ao pa88 ••ento do venci •••nto e de todas as v.ntaiens do
exercício, desde que reconhecida sua inocência.

CAP!TULOIV
Da Sindicincia

IIrt. 263. _ A sindicãncia que constitui •• 10 suaário de apura -
çÃo da denúncia, será cometida • func ion;;rio ou COll155ão de funcioná-
rios de condiçio hierárquica nuncI inferior i do indiciado.

Art. 264. _ Incumbe ao funcionário ou comissão de Sindicincla:
I _ Ouvir o denunchnte e 'testemunha para esclaTecbentos dos

fatos aencionados na portaria de desi,nação, e o acusado, se necessário,
peraitindo-Ihe a juntada de docUllentos, e a indicação cle provas;

11 _ Reali.ar a5 dili8ência~ necessárias, concluindo pola pro -

cedênda ,ou não, da denúncia feita contra o funcionário.

Art. 265. _ A sindicincia deverá ser concluída no prato de 15
(quinte) dias, prorro,áveis por il~al periodo, cri t;;rio da autoridade

que determinou I sua instauTação.

Art. 266. _ A comissão ou fUncionário incumbido de proceder a
sindlcância poderá. a critério da autoridade que o designar, dedicar to
do o seu tempo aquele encarao, ficando, automaticamente dispensado d;
serviço da repartição, durante a realização dos trabalhos.

CAP!TULOV
Da Revilão

Art. 267. _ Dentro do prato de 5 (cinco) anos, contados da data
de p\lblicação, poderá ser requerido a revisão do processo de que resul-
tou pena disciplinar, quando se adutem fatos em circunstâncias suscetí-

veis d. justificar a inocência do requerente.
i 1°._ Não constitui fundamento para revilão a simples aleSa~ão
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de ln)ustiça de penalidade;
f 20• - Tratando-se de funcionário falecido ou desaparecido, a

revisão poderá ser requeri da por qualquer das pessoas constantes de seu
assentamento individual.

Art. 268. _ Correrá a revisão em apenso 80 processo odainário.

Art. 269. - O requerillento, devidamente instruído, será encalAi-
nhado ao Ôriio de administração de pes50al, que procederá de confoTllida
de com o dioposto no Caprtulo I, deste título.

Art. 270. _ Na inicial, ° requerente pOdirá dia e hora para in-
quirição das testeaunha. que arrolar.

I 1°, ~ Seri considerada inforaante a teste.unha, que, residin-
do fora da sede do MunicípiO, prestar depoi.onto por escrito;

I 2° •• - Concluída a revisão, ea prazo não superior a 60 ($O •• e!!
ta) d ias, será o precesse , com O respectivo relatório, encaainhado ã a!!
toridade caapetente para jul.i-l0.

f 30, - A aut\)ridade co.petente terá 20(vinte) dias para deei -
di r, lalVO se bai •••r o processo ea diliaéncla. quando se renovarã e pr!
%0 após conclusão desta.

Art. 271. _ Jul,.da procedente. revisio, tornane-. ,u. efeito
a penaUdade iaposta, restabelecendo-se todos 05 direito. por ela aUn-
ridos.

T!TULOVII
CAPfTULOONICO
Disposições finais

A1't. Z72. _ O dia 28 de outubro será consaarado ao fundonóTio,

público .unicipal.

Ar~. 273. _ O. pratos previstos nesta lei serão todos ,contados

por",dias corridos.
, Paráarafo Onico _ Não se tompu~arã no prato o dia inic1al.

prorroaando-Ie O vencimento que !neidir no sábado, domingo, feriado ou
facultativo, para o primeiro dia útil .esuinte.

Art. 274. _ O Poder Executivo expedirá os atos complementares,

ã plena execução desta lei.

Art. 275. _ Salvo os caso. do atos de provimento, de exonera -
ção'ou de punição, poderá haver deleaação de competencia.
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Art. 276 - O funcionário candidato a carllo oletivo desde que
exerça cargo de direção ou chefia, ou encargo dafilcal1zação ou da
arrecadação, será afastado do exercício, a partir da data em que for
'inscrito pe r ant.e a Justiça Eleitoral, eté o dia seguinte do pleito.

Perágrafo Onico - Durante o afastamento configurado ne st e ar
tiRo,o fundonário perceberá. exclusivamente o vencimento do seu csrao

efetivo.

Art. 277. - Mediante seleção e concurso adequados, podorão sor
admitidos funcionários de capacidade f{sica redu%ide, para cargos e.p,!
eifieados em loi ou regulamento.

Art. Z18. - Por .otivo de convicção filosófica, roU,10'8 ou
políticl, nenhua .ervidor poderá ser privado de qualquor de seu. direi
tos nem sofrer alteração de lua capacidade funcional.

Art. 279. - Co••• Un.lidade de <Hev••. a produtividade dos flJ!l
donários e ajustá-Ios i. lU •• tanfas e 80 seu .eio de trabalho,o Mu-
nicípio promovera o treina.ento necessário, na fona da re,ula •• nta,ão

própria.

Art. 280. - ! vedado ao funciona rio servir sob a direção i.e-
diata do cônjule ou parente at.é o 10• ,rau, salvo e. função ,ratifica-
di ou livre escolha.

Art. 281. - ! vedado ex~,ir atestado de ideolo,ia COM condição
.plra posse ou exercIcio do cario ou função pública.

Paráarafo Onico - Será responsabilidade administ.rativamente e
crl ••inalmente a autoridade que infringir o disposto neste arti,o.

Art. 282. - Será observado., em relação aos funcionários ••unici
pais,regidos pelo present.e Bstatuto, o princípio de paridade de venci:
••• nto previsto por Lei, para cargos ieu.h ou assemelhados •

Art. 283. - No cálculo dos proventos da inatividade, os perce!
tuais de aumento'ou reajustamento, de caráter geral, incidirão sempre
sobre o valor total dos proventos, inclusive vantaaens incorporadas, •
nunca sobre a parcela corre.pondente ao padTã~ d. venci •••nto do re.p.~
t.ivo car,o.

Art .• 284. - A partir da vi,ência desta Lei, as admissões de
pes sca l far- •• -ã sobre o reaime j ur!dico da legislação trabalhista sal
vo para as cla$su integrantes do ,rupo de tributaçÃo, arrecadação e
fiscalização, e ainda o. casos de provimento em comissão.
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Art. 285. - Este Estatuto entrará .m vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições .m contrário.

PACODA PREFIlITURAMUNICIPALDE BAYSUX

J!M 07 DE ABRIL DE 1983.

PEDRO JWJ!NCIO DASILVA
Prefeito

VANlLDODE BR1TOCAETANO
Secre~ãrio Geral
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